
 

 
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO NUCLEO DE EXTENSÃO EM ADMINISTRAÇÃO  
PROGRAMA DE ESTUDOS, PESQUISAS E FORMAÇÃO EM POLÍTICAS E GESTÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA – PROGESP.  

 
 

 
 

 
 
 
 

DANILIO SILVA SANTOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONJUNTO PENAL DE JEQUIÉ: ENTRAVES E 
PERCALÇOS NA CONCRETIZAÇÃO DA 

RESSOCIALIZAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Salvador/BA 

2017 



 

 
 

 
 

DANILIO SILVA SANTOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONJUNTO PENAL DE JEQUIÉ: ENTRAVES E 
PERCALÇOS NA CONCRETIZAÇÃO DA 

RESSOCIALIZAÇÃO 

 
 
 

 
Trabalho de conclusão de curso apresentado  
como requisito parcial  à obtenção do título de  
Especialista em Política e Gestão em 
Segurança Pública, do Programa de 
PROGESP, pela Universidade Federal da 
Bahia.  
 
 

       Orientadora: Profª  Dra. Cláudia Moraes Trindade 

 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Salvador/BA 

2017  
 



 

 
 

 
 

DANILIO SILVA SANTOS 
 

 

 

CONJUNTO PENAL DE JEQUIÉ: ENTRAVES E PERCALÇOS NA 
CONCRETIZAÇÃO DA RESSOCIALIZAÇÃO 

 
 
 

Monografia apresentada como requisito obrigatório à obtenção do título de pós lato 

sensu em Gestão Pública, do Programa CEGESP, da Universidade Federal da 

Bahia.  

                         

                                Aprovada em ___de_________ de ________. 

 

BANCA EXAMINADORA 

 
_____________________________________________________ 

Profa. Claudia Moraes Trindade - UFBA (orientadora) 

 
 

_____________________________________________________ 

Prof. Me. Marcos Adriano Silva Ledo - UFBA 

 
 

_____________________________________________________ 

Prof. Esp. Luiz Antônio Nascimento Fonseca - UMSAL 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico este estudo as três grandes 

mulheres de minha vida: a minha amada 

esposa Rosiane e as nossas amadas 

filhas: Danille e Rafaelle. 

 



 

 
 

 
 

Agradecimentos 

 

Em primeiro lugar a Deus, por ter me dado à vida, sempre ao meu lado 
iluminando meus caminhos e dando-me discernimento para e realização de mais 
uma etapa de minha vida; 

A minha mãe Antônia e meu pai Manoel (in memoria), pelo incentivo pelos 
conselhos e orações incansáveis e acima de tudo pelo seu amor incondicional e 
sempre presente; 

A minha esposa, Rosiane, sempre ao meu lado, companheira de luta, 
torcendo pelo meu sucesso; 

As minhas filhas, Danille e Rafaelle, grande fonte de expirações para me 
tornar cada vez mais um homem melhor e continuar lutando!  

  As inseparáveis amigos-colegas Osmário, Miguel, Nelson Moisés e Evaldo 
por todas as forças, carinho e companheirismo, que só pessoas especiais como 
vocês poderiam me conceder; 

Ao meu irmão e irmãs queridos(as), Dinomário, Delço, Dagmar, David, 
Telece e Telma, pelo amor, carinho, apoio, amizade e disposição em me ajudar; 

A minha orientadora profa. Claudia Moraes Trindade, sempre presente na 
realização deste trabalho, pelos ensinamentos transmitidos e pela compreensão 
frente minhas falhas; 

Aos demais membros da banca, ao prof. Me. Marcos Adriano Silva Ledo e 
prof. Esp. Luiz Antônio Nascimento Fonseca, o meu mais sincero agradecimento 
pela disponibilidade e pelas contribuições realizadas para enriquecer este estudo. 

A profa. Ivone Freire Costa, que coordena o curso de forma incontentável, 
ofertando seu apoio em todos os momentos do caminhar do curso. A contribuição de 
dela tornou possível a realização do meu trabalho; 

Aos professores do curso CEGESP/UFBA, os quais se prontificaram desde 
o primeiro momento em assumir o papel articulador interdisciplinar, contribuindo na 
aquisição do ensino/aprendizagem. 

As Assistentes Sociais do CPJ, Simone e Suelen, pela aplicação dos 
questionários, pois sem a contribuição delas não teria fidelidade aos dados 
analisados. 

A todos que de alguma forma estiveram e estão presentes em minha vida! 

Foi gratificante e satisfatória a realização desta jornada, o crescimento 
profissional e pessoal, foram de forma incalculável, ficando aqui neste momento um 
sentimento de agradecimento a todos que direta e indiretamente contribuíram com 
este sonho.   

 

 

 



 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

Uma conduta irrepreensível consiste 
em manter cada um a sua dignidade 

sem prejudicar a liberdade alheia. 
 

 

Voltaire 



 

 
 

 
 

LISTA ABREVIAÇÕES 

 

Art - artigo 

BA - Bahia 

Art - artigo 

BA - Bahia 

CDHM - Comissão de Direitos Humanos e Minorias  

CEAPA - Central de Apoio e Acompanhamento às Penas e Medidas Alternativas 

CPCT - Casa de Prisão com Trabalho 

CPJ - Conjunto Penal de Jequié 

CRC - Setor de Registro e Controle  

Depen - Departamento Penitenciário Nacional  

DSTs - doenças sexualmente transmissíveis 

EUA - Estados Unidos das Américas 

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  

INFOPEN - Sistema Integrado de Informações Penitenciárias  

LEP - Lei de Execuções Penais  

MEC - Ministério da Educação e Cultura 

MJ - Ministério da Justiça  

OEA - Organização dos Estados Americanos 

ONU - Organização das Nações Unidas  

PLB - Penitenciária Lemos Brito  

Proeja - Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 

Educação Básica na modalidade de Educação de Jovens e Adultos  

PSP - Programa de Saúde Prisional  

REDA - Regime Especial de Direito Administrativo 

s/n - sem número 

SDHM - Comissão de Direitos Humanos e Minorias  

Seade - Sistema Estadual de Análise de Dados 

SEAP/BA - Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado 

da Bahia  

SEI - Sistema Eletrônico de Informações  

SJDH - Secretária de Justiça e Direitos Humanos 



 

 
 

 
 

SRC - Setor de Registro e Controle  

UED - Unidade de educação disciplinar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 
 

LISTA DE FIGURA 

 
 
 

FIGURA 1 - Jequié, limites municipais 

FIGURA 2 - Conjunto Penal de Jequié-BA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 
 

LISTA DE TABELA 

 

Tabela 1 - Perfil dos funcionários da amostra pesquisada no CPJ, quanto a sexo e 

faixa etária, em números absolutos.                  

Tabela 2 - Perfil dos funcionários da amostra pesquisada no CPJ, quanto a função e 

tempo de serviço em números absolutos.  

Tabela 3 - Perfil da população carcerária da amostra pesquisada do CPJ, quanto a 

sexo e idade em números absolutos.                 

Tabela 4 - Perfil da população carcerária da amostra pesquisada do CPJ, quanto ao 

Artigo e tempo de reclusão, em números absolutos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 
 

LISTA DE GRÁFICO 

 

GRÁFICO 1 - Estrutura física dos módulos de vivências 

GRÁFICO 2 - Concepção da assistência à saúde 

GRÁFICO 3 - Qualidade da alimentação 

GRÁFICO 4 - Acesso á justiça ou defensoria pública 

GRÁFICO 5 - Direitos dos presos 

GRÁFICO 6 - Atrasos nos processos 

GRÁFICO 7 - Realização de atividades ilícitas organizadas por presos 

GRÁFICO 8 - Problemas encontrados no CPJ, concepção dos internos 

GRÁFICO 9 - Problemas encontrados no CPJ, concepção dos servidores 

GRÁFICO 10 - Concepção dos informantes sobre o Estado 

GRÁFICO 11 - Políticas públicas realizadas no CPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 
 

RESUMO 

 
Esse trabalho tem o objetivo de identificar as principais dificuldades existentes no 
processo de ressocialização dos internos do Conjunto Penal de Jequié. E como 
objetivos específicos: a) analisar o perfil dos informantes da pesquisa; b) observar a 
concepção dos informantes sobre as condições físicas da unidade; assistência 
média, odontológica e psicologia, alimentação; acesso à justiça ou defensoria; e 
demais direitos dos presos no CPJ; c) verificar os principais problemas encontrados 
no CPJ. Para compreender e fundamentar a temática foi traçado um panorama da 
história do sistema penitenciário no Brasil, além de analisar a conjuntura do atual 
sistema prisional. Discutimos também as concepções sobre ressocialização. A 
monografia também traça o perfil dos internos reincidentes que cumprem pena na 
unidade prisional de Jequié, analisando quesitos como gênero, idade, artigo criminal 
e tempo de reclusão. Através do uso de questionários a pesquisa coletou 
impressões desse grupo sobre questões inerentes ao encarceramento como a 
condição da estrutura dos módulos prisionais, da assistência médica, odontológica e 
psicológica, da qualidade da alimentação, do acesso à justiça, da preservação dos 
direitos, entre outros.  O questionário também foi aplicado para os servidores da 
unidade prisional e sobre esse grupo a monografia apresenta um perfil a partir de 
quesitos como gênero, idade, função e tempo de serviço. Como resultado da 
pesquisa verifica-se que, apesar da aplicabilidade de políticas públicas por parte da 
unidade, tais ações não conseguem almejar seus objetivos, pois ao regressar ao 
convívio social o interno encontra inúmeros obstáculos que contribuem com sua 
volta ao sistema prisional. Notou-se ainda que a pena privativa de liberdade não 
consegue realizar a ressocialização de forma adequada e efetiva. O estudo possui a 
relevância de sensibilizar profissionais do sistema prisional, bem como indivíduos 
das demais camadas sociais e gestores em prol da implantação de ações eficazes 
direcionadas reintegração social de presos, diminuindo a violência social.  
 

 
Palavras-chaves: Ressocialização; Sistema Prisional; Reintegração; Política Pública.  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 
 

ABSTRACT 

 

This work has the objective of identifying the main difficulties in the process of 
resocialization of inmates of the Jequié Criminal Set. And as specific objectives: a) 
analyze the profile of the informants of the research; B) observe the informants' 
conception of the physical conditions of the unit; Medium, dental and psychology 
assistance, nutrition; Access to justice or defense; And other rights of prisoners in 
CPJ; C) check the main problems encountered in CPJ. In order to understand and 
substantiate the theme, a panorama of the history of the penitentiary system in Brazil 
was drawn up, as well as an analysis of the current situation of the prison system. 
We also discuss conceptions about resocialization. The monograph also traces the 
profile of recidivist inmates who serve their sentence at the Jequié prison, analyzing 
issues such as gender, age, criminal article and time of confinement. Through the 
use of questionnaires, the research collected impressions of this group on issues 
inherent to incarceration as the condition of the structure of the prison modules, 
medical, dental and psychological care, food quality, access to justice, preservation 
of rights, among others . The questionnaire was also applied to the servers of the 
prison unit and on this group the monograph presents a profile based on the gender, 
age, function and length of service. As a result of the research, it is verified that, 
despite the applicability of public policies by the unit, such actions can not achieve 
their objectives, because when returning to social life, the prisoner finds innumerable 
obstacles that contribute to his return to the prison system. It was also noted that the 
custodial sentence can not carry out resocialization adequately and effectively. The 
study has the relevance of sensitizing professionals of the prison system, as well as 
individuals from other social strata and managers in favor of implementing effective 
actions aimed at social reintegration of prisoners, reducing social violence 
 
 
Keywords: Resocialization; Prison System; Reintegration; Public Policy. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Apesar de não haver números oficiais, acredita-se que no Brasil, em média, 

70% dos ex-detentos que são reintegrados à sociedade voltam a infligir à lei, e, 

consequentemente, acabam retornando à prisão. No que diz respeito ao Conjunto 

Penal de Jequié (CPJ) consta que num universo de 1076 internos, cerca de 200 

retornaram ao sistema (CPJ, 2017). No que se refere ao índice total da população 

carcerária brasileira, dados do Sistema Integrado de Informações Penitenciárias 

(INFOPEN), referentes a dezembro de 2014 e divulgados pelo Ministério da Justiça 

(MJ) em 23 de junho de 2015, apontam para um total que alcança 607.731 pessoas, 

das quais 364.638 internas (60%) em cumprimento de pena definitiva. No Estado da 

Bahia, ainda segundo o mesmo levantamento de dados, existiam 15.611 presos 

(LEDO, 2016). 

Essa realidade é também decorrente do tratamento e das condições a que o 

interno foi submetido no ambiente prisional durante o seu encarceramento, aliadas 

ainda ao sentimento de rejeição e de indiferença sob o qual ele é tratado pela 

sociedade e pelo próprio Estado ao readquirir sua liberdade. O estigma de ex-

detento e o desamparo das autoridades e da sociedade, aliados ao despreparo 

técnico profissionalizante contribuem para que o egresso torne-se marginalizado, o 

que acaba levando-o de volta ao mundo do crime, muitas vezes por não ter 

melhores opções. A pena de prisão, além da simples exclusão tem a finalidade de 

orientação social e preparação da pessoa privada de liberdade retornar ao convívio 

social, almejando assim a interrupção do comportamento reincidente. 

 Vale ressaltar, que o sistema prisional brasileiro tem demonstrado sua 

ineficácia desde seu surgimento na segunda metade do século XIX, funcionando 

precariamente sendo incapaz de atender a população carcerária. Conforme dados 

fornecidos pelo INFOPEN, o número de vagas nos estabelecimentos prisionais é 

insuficiente para atender a demanda sempre crescente.  Por outro lado, são 

escassas as ações efetivas, no tocante a humanização dos estabelecimentos 

prisionais existentes, que, na realidade, vêm funcionando como simples depósitos de 

presos, onde nem sempre a integridade física e moral dos encarcerados são 

respeitadas.  
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Assim, a assistência jurídica, religiosa e a saúde, também são muitas vezes 

precárias, sendo estas assistências preconizadas pela Constituição em seu artigo 5º 

XLIX, que assegura aos presos o respeito a sua integridade física e moral, e a Lei de 

Execuções Penais (LEP) determina que o Estado tem obrigação e deverá prestar 

tais assistências ao preso. 

Entre inúmeros problemas, destaca-se a demora nos processos judiciários, 

em que proporciona a sobrelotação das instituições prisionais, assim como estimula   

o sentimento de revolta, originando situações de desequilíbrio no ambiente prisional. 

Também constitui como problema a inexistência ou a deficiência da realização de 

políticas visando o direito de acesso do preso ao trabalho e a educação. Lembrando 

que o trabalho e educação constituem dois pilares importantes no processo de 

ressocialização destes indivíduos. A alfabetização, a instrução escolar e a formação 

técnica são elementos mínimos necessários para que a reintegração do aprisionado 

em sociedade seja bem sucedida.  

Ainda é desrespeitada a previsão contida no art. 84 da Lei nº 7.210/84 que 

preconiza a separação nas prisões, do preso provisório, do sentenciado assim como 

a do preso primário dos reincidentes, e, as disposições constantes do art. 85 da lei 

sobredita, que prevê a existência nos estabelecimentos penais, de lotação 

compatível com a estrutura e finalidade de cada um deles. 

Nota-se, que a Lei de Execução Penal e a Constituição Federal traçam os 

caminhos que devem ser seguidos para reintegrar o condenado ao convívio social, 

mas o que ocorre diariamente é completamente o contrário: prisões abarrotadas, 

fugas, rebeliões e ausência total de perspectivas para os detentos.  

Em meio tais reflexões, emergiu o interesse de realizar este estudo, o qual foi 

basilado na questão problema: Quais os entraves presentes no Conjunto Penal de 

Jequié (CPJ) que dificulta a concretização da ressocialização?  

A partir do problema da pesquisa, foi elaborado com objetivo geral: identificar 

as principais dificuldades existentes no processo de ressocialização dos internos do 

Conjunto Penal de Jequié. E como objetivos específicos: a) analisar o perfil dos 

informantes da pesquisa; b) observar a concepção dos informantes sobre as 

condições físicas da unidade; assistência média, odontológica e psicologia, 

alimentação; acesso à justiça ou defensoria; e demais direitos dos presos no CPJ; c) 

verificar os principais problemas encontrados no CPJ.  
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Visto o caráter público, está pesquisa se justifica pela necessidade de 

aprofundamento acerca do tema, para que frente à busca do conhecimento 

intensifique ações e estratégicas que favoreça uma condição socializadora nos 

presos, possibilitando uma reintegração social. Além de servir de fonte para 

sensibilizar profissionais do sistema prisional, bem como indivíduos das demais 

camadas sociais e gestores para que ocorra a implantação de ações eficazes 

direcionadas para este público marginalizado e vulnerável. Nesta perspectiva, este 

estudo almeja ainda ser instrumento na sensibilização social, possibilitando a 

diminuição dos casos de reincidência penal, e aumentando os índices de 

reintegração social, diminuindo a violência social, melhorando a qualidade de vidas 

de todos os incluídos no processo prisional.  

Este trabalho encontra-se dividido em cinco capítulos, incluindo esta 

introdução. O segundo capítulo, intitulado “Fundamentação teórica”, trata da revisão 

da literatura além de trazer um panorama histórico do sistema penitenciário no Brasil 

e da conjuntura na atualidade, discutindo também as concepções sobre 

ressocialização.  

No terceiro capítulo, é apresentado o roteiro metodológico, onde são descritos 

os vários procedimentos utilizados no desenvolvimento do trabalho. Optou-se pelo 

método quantitativo, com caráter descritivo, sendo o questionário manipulado com 

técnicas de estatísticas, pois o mesmo possibilitou quantificar os fenômenos sociais. 

Sendo desta forma, a análise dos dados submetida a técnicas estatísticas, não 

adentrando ao caráter subjetivo na análise, apenas na descrição dos dados 

encontrados.  

O quarto capítulo apresenta os gráficos e tabelas a partir dos dados obtidos 

através dos questionários de pesquisa. São discutidos os dados descritos 

propositadamente: perfil da amostragem, concepções de subtemas. No quinto 

capítulo, é realizada a conclusão do trabalho, onde estão as principais 

considerações sobre os achados da pesquisa, dentro dos objetivos propostos. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 A história do Sistema Penitenciário no Brasil 

 

O surgimento da prisão enquanto instituição, destinada a abrigar 

sentenciados a pena privativa de liberdade, é datado do final do século XVIII na 

Europa e Estados Unidos. No Brasil, as penitenciárias foram inauguradas na 

segunda metade do século XIX, a começar pelo Rio de Janeiro, em 1850, seguido 

de São Paulo, em 1852 e a Bahia em 1861 (datas prováveis, pois não existem 

documentos confirmando-as). O Código Criminal do Império do Brasil, promulgado 

em 1830, trouxe pela primeira vez a pena de privativa de liberdade nas modalidades 

de prisão com trabalho e prisão simples. A primeira deveria ser cumprida em oficinas 

de trabalho em instituições específicas, as chamadas casas de correção ou casa de 

prisão com trabalho, como foi denominada a da Bahia, também na época 

conhecidas como penitenciária. Já a segunda, a prisão simples poderia ser cumprida 

nas cadeias comuns já existente.  

Segundo Pedroso (2004), na ausência das penitenciárias ou casas de 

correção, a pena com trabalho era comutada por prisão simples com acréscimo da 

sexta parte do tempo da penalidade prevista e era cumprida nas cadeias existentes. 

Tal comutação agravava ainda mais a situação das antigas cadeias, uma vez que 

suas estruturas eram precárias, constituíam de casas alugadas e sem acomodações 

próprias, principalmente as do interior.  

No período imperial os modelos de Alburn e Pensilvania dividiram as opiniões 

dos reformistas também no Brasil. Segundo Trindade (2008) a Bahia implantou o 

sistema de Alburn modificado conforme as necessidades e realidade local, ou seja, 

trabalho coletivo nas oficinas, durante o dia, e , à noite os presos eram recolhidos 

em dupla nas celas.  

No período republicano sob a vigência de um novo Código Penal, o de 1890, 

a prisão celular e o sistema progressivo passaram ser a preferência dos juristas. 

Moraes (1923) diz que a prisão celular, que se constituiu como a menina dos olhos 

dos juristas no período Republicando foi considerada na época um grande avanço 

da revisão penal de 1890, pois era avaliada como punição moderna. “Foi sob essa 

modalidade penal que se construiu a abóbada de todo o sistema repressivo 

brasileiro” (MORAES, 1923, p.49).  
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Neste sentido, Santos (2006) ressalta que os artigos 50 e 51 do Código Penal 

de 1890 regulamentavam determinadas práticas para a cumprimento da pena: 

 

o condenado à prisão celular por tempo excedente há seis anos que 
houvesse cumprido metade da pena, mostrando bom comportamento, 
poderia ser transferido para alguma penitenciária agrícola, a fim de cumprir 
o restante da sentença. O condenado a esta mesma pena incorria em ser 
interditado nos seguintes itens: suspensão de todos os direitos políticos, 
perda do emprego e perda de todas as dignidades e condecorações 
(MORAES, 1943 apud SANTOS, 2016 p.25). 

 

São muitos os especialistas do sistema penal brasileiro, sendo destacado o 

autor Antonio Bezerra, que publicou um projeto de reforma do Código Penal em 

1900, tendo como conteúdo a reforma do trabalho penal, considerou a prisão com 

trabalho de pena restritiva de liberdade, um erro, pois apreciava mero formalismo 

nomear a escolha do ofício, pelo preso, como sendo de caráter e que a ciência 

penitenciária considerava como trabalho penal. 

Pedroso (2004) ressalta que no início do século XX surgiram variações para 

um melhor controle da população carcerária, de acordo com a qualificação do preso 

segundo categoriais criminais: contraventores, menores, processados, loucos e 

mulheres. Desta forma, a legitimidade social nas prisões ganhou variações para um 

melhor controle da população carcerária. Neste contexto, os asilos de 

contraventores tinham por finalidade o encarceramento dos ébrios, vagabundos, 

mendigos, em suma, os excluídos socialmente. Os asilos de menores buscavam o 

emprego de uma pedagogia corretiva à delinquência infantil, ou seja, pressupondo a 

inocência do réu, foi proposto uma prisão de processados, considerando-se não 

conveniente misturá-los com delinquentes já condenados ou provavelmente 

criminosos. Já os manicômios criminais foram idealizados para aqueles que sofriam 

alienação mental e requeriam um regime ou tratamento clínico adequado. E os 

cárceres de mulheres seriam organizados de acordo com as indicações especiais 

determinadas por seu sexo. 

A situação em que se encontravam as prisões de algumas capitais brasileiras, 

apontando-a como nefasta e odiosa, e segundo Lemos Brito (1924) em seu trabalho 

intitulado Os sistemas penitenciários do Brasil, registrou a situação da administração 

carcerária, e com base em suas denúncias, chegou a receber uma série de 

propostas de reformas sugeridas por vários juristas. Em 1925, Lemos Brito 

recomendou, a adoção de um novo sistema penal, cujas preposições para tais 
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alterações apresentavam como ponto de debate a capacidade das prisões e as 

condições orçamentarias. Neste cenário emergiram inúmeros discursos, entre os 

quais a condição de detenção das mulheres, que concentrou-se na proposta de se 

construir uma prisão nacional, localizada no Rio de Janeiro.  

 

Ali seriam recolhidas as mulheres criminosas de todos os estados, 
condenadas a penas maiores de quatro anos mediante a subvenção de 
cada estado de origem. Com base nos relatórios penitenciários sabemos 
que a porcentagem de mulheres no cárcere era muito pequena, em torno de 
3% se comparadas aos homens. As causas mais comuns apontadas para a 
condenação feminina eram: a desordem, vadiagem, furto, ferimentos e 

infanticídio (LEMOS BRITO, 1933, p. 8). 
 

Analisando esta recomendação, observa-se que a Lei de Execução Penal 

(LEP) nos aspectos legais da decisão (artigo 86), prevê a possibilidade de o 

condenado executar a pena em outra unidade federativa. Porém, em se tratando 

de ressocialização, sabe-se que a proximidade com a família pode vir a favorecer o 

processo de reintegração do indivíduo a sociedade.  

 

2.2 Sistema Prisional no Brasil na atualidade 

 

O Sistema Prisional Brasileiro encontra-se em crise, propaga-se a ideia de um 

célere e ameaçador processo de deterioração, no qual as instituições prisionais  

constituem-se em uma bomba-relógio que a sociedade resiste a enxergar, apesar da 

frequência e da crueldade dos motins e rebeliões. 

Dullius & Hartmann (2012), indagam que o sistema carcerário sobreveio por 

inúmeras alterações até a atualidade, procedendo da determinação de ações da 

política preponderante, a qual estipula regulamentos, direitos e deveres, princípios 

embasadores do ordenamento, entre outros, tratando da punição do um ser humano 

que cometeu um erro, um descumprimento a regra da época e/ou de um tempo 

determinado. 

Como supracitado na introdução o índice total da população carcerária 

brasileira, segundo o INFOPEN (2014), descreve que para um total de 607.731 

pessoas, das quais 364.638 internas em cumprimento de pena definitiva, 

correspondendo a 60%. 

Os crescentes números de prisões não têm sido capazes de amortecer a 

criminalidade, nem tampouco oferece a população brasileira condições de 
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tranquilidade já que a sensação de pânico e insegurança é cada vez maior. Por 

outro lado, tantos aprisionamentos também não têm favorecido a ressocialização, 

nem proporcionando para que os detentos tornem-se pessoas melhores, 

principalmente tendo em vista as condições indignas e desumanas de sobrevivência 

nas unidades penais brasileiras, pois segundo Gomes (2013), o Brasil atualmente 

ocupa o 20º lugar entre os países que mais mata no mundo. 

Assim torna-se imprescindível, que não se perca a visão que no momento em 

que o indivíduo perde a liberdade por ter realizado uma infração penal, o mesmo 

continua a ter direitos estabelecidos mundialmente, intrínsecos do ser humano, 

como da dignidade da pessoa humana e a manutenção dos laços afetivos para com 

os seus entes queridos (DULLIUS & HARTMANN, 2012). 

Acredita-se que as privações da liberdade em cárcere não recuperam 

ninguém, pelo contrário, provocam a degradação do ser humano. E, vale salientar 

que, os presídios brasileiros não possuem infraestrutura mínima necessária, material 

e humana, para o cumprimento de pena, conforme prevê a lei de execuções penais. 

Além, da superpopulação carcerária, com todas as suas inúmeras consequências. 

Sendo desta maneira, o contexto prisional é visto com desprestígio fomentado, seja 

por parte dos órgãos oficiais, seja por parte da sociedade. 

Nesse aspecto, Tavares (2009), salienta que consiste como estratégia de 

reabilitação da Lei de Execuções Penais (LEP) o trabalho realizado pelos detentos, 

assim como a educação e o treinamento profissional, os quais desempenham um 

papel significativo no aprender um determinado ofício ou profissão e adquirir bons 

hábitos de trabalho e conduta.  

Desta maneira, o preso pode aumentar muito suas oportunidades de reinserir 

com sucesso ao contexto social, após a efetivação da liberdade. As oportunidades 

de educação e treinamento são escassas, oferecendo aos detentos poucas válvulas 

de escape construtivas para suas energias.  

 

2.3 Sistema Penitenciário Baiano 

 

Não se sabe o certo quando foi inaugurada a primeira penitenciaria baiana, 

porém em 31 de outubro de 1861, a primeira penitenciaria Baiana, começa a receber 

presos, após três décadas de um conturbado processo de construção, sendo 

denominada oficialmente como Casa de Prisão com Trabalho (CPCT), sendo 
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construída em uma área pantanosa, cedida à Câmara Municipal pelo governo da 

província, com uma área de “100 braças quadradas” situada na localidade da “na 

marinha fronteira ao Engenho da Conceição, pelos fundos da Capela dos Mares”, 

que pertencia a Freguesia da Nossa Senhora da Penha de França de Itapagipe, 

periferia da Cidade de Salvador (TRINDADE, 2009 p. 170). 

Trindade (2015) enfatiza que mesmo durante a construção da penitenciária 

baiana assim como após sua inauguração, as cadeias continuaram a reproduzir 

antigas práticas prisionais inerentes ao período colonial, como celas superlotadas e 

sem aplicação de um projeto de reabilitação. Fator que a mesma descreve através 

da observação: 

 

No subsolo da Câmara Municipal de Salvador funcionava a cadeia da 
Relação, a primeira da cidade e a mais antiga da província. Em 1641, já se 
tem notícia de sua existência quando, em 10 de maio, foram presos na 
Relação negros trazidos de um mocambo para “se entregarem aos seus 
donos pagando dez mil [reis] por cada um”. Duas décadas mais tarde, em 
1665, os oficiais da Câmara da Bahia solicitaram ao Conselho Ultramarino 
verbas para obras na cidade e incluíram a construção da cadeia e do 
pelourinho, o que leva a supor que, até então, a cadeia funcionava em 
instalações ainda improvisadas. Somente em 1845 ela foi transferida para a 
fortaleza do Barbalho, que passou a chamar-se Cadeia do Barbalho até ser, 
definitivamente, desativada em 1864 (TRINDADE, 2015 p 3). 

 

Ledo (2016) salienta que as temáticas sobre as prisões tornaram-se objeto de 

crescente interesse dos cientistas das diversas áreas das ciências sociais ao longo 

tempos. E para fundamentar seus pensamentos cita os estudos de Trindade (2008), 

a qual informa que a comunidade prisional baiana, até às décadas de 1820 e 1830, 

o sistema carcerário baiano era o mesmo sistema que fora implantado pelos 

portugueses, no período da colonização. No entanto, tal configuração começou a 

mudar a partir das influências dos modelos de penitenciárias implantadas na Europa 

e nos Estados Unidos, bem como, com a promulgação do Código Criminal de 1830. 

Trindade (2009) enfatiza a contribuição de Foucault para a compreensão da 

adaptação da reforma prisional em várias partes do mundo e, no caso específico 

baiano, os modelos norte-americanos de Auburn e Pensilvânia, em que os 

mecanismos foram por ele estudados, estiveram presentes nos debates dos 

reformadores, que passaram cerca de três décadas para decidir qual deles implantar 

na Bahia. Estudos sobre a Casa de Correção na Bahia, não evidenciaram há 

existência de escravos em condições de castigos corporais ou presos em 

calabouços (TRINDADE, 2008 apud LEDO, 2016). Entretanto existia a prevalência 
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dos presos do sexo masculino, que só a partir da década de 1860, que se dar início 

a reclusão de mulheres no sistema penitenciário, entretanto ainda consistem os 

índices de homens bem mais elevados que de mulheres (TRINDADE, 2013, apud 

LEDO, 2016). 

A autora ainda complementa salientando que o real objetivo do sistema penal 

não foi contemplado, haja vista, que ao “invés do sistema penal transformar os 

presos em indivíduos dóceis e industriosos, as prisões têm produzido efeito 

contrário”, pois o que se observa é que as instituições penais veem proporcionando 

um ambiente que frequentemente reforçam suas identificações criminais 

(TRINDADE, 2009 p. 170). 

Retomando a discussão na atualidade, Carigé (2016) reflete que em vista ao 

caos em que o sistema penitenciário brasileiro vem enfrentando, novas formas de 

se pensar como homem e mulheres são colocados nas instituições prisionais são 

de extrema relevância, já que os objetivos de tais instituições consistem em 

ressocialização de tais indivíduos. As rebeliões ocorridas nas instituições penais da 

Bahia corroboraram, para todo o país, a ineficiência do aprisionamento sem uma 

expectativa plena de recuperação dos presos.  

A autora ainda salienta que o sistema penitenciário de Salvador é 

extremamente preocupante, principalmente pelo fato da superlotação carcerária, 

assim como a precária e/ou ausência de higiene a que são submetidos os presos, 

levando-os ao desprezo, causando muitas vezes rebeliões e até mesmo crimes de 

homicídios dentro das próprias instituições. 

Neste cenário, refletir sobre a temática da ressocialização dos presos 

constitui-se preocupante, porquanto, na maioria das vezes, quando terminam de 

cumprir a pena, retornam a praticar algum tipo de delito e são reinseridos no 

sistema penitenciário. 

Seguindo este pensamento, de acordo com Carigé (2016) as dificuldades 

encontradas, como: a superlotação, as péssimas condições de trabalho, saúde, 

higiene do apenado, educação, remição e ressocialização dos presos. O sistema 

penitenciário baiano expõe a infeliz realidade das condições desumanas, e o 

desrespeito ao princípio da dignidade da pessoa humana. 

Atualmente a população em geral tem conhecimento, principalmente pela 

difusão midiática, da situação que se encontra grande parte das unidades prisionais 

do nosso país: espaço físico inadequado; assistência médica, odontológica e 
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psicológica insatisfatórias; má qualidade na alimentação; falta de acesso efetivo à 

Justiça ou Defensorias Públicas; direitos do preso tratados com banalidade; atraso 

dos processos resultando que considerável quantidade de presos poderia estar em 

convívio social, usufruindo da Progressão de Regime; ineficiência da Segurança 

Pública que não consegue inibir as atividades do crime organizado dentro das 

prisões de onde muitas vezes são emitidas ordens para diversos crimes como o 

ataque ordenado contra policiais, o fechamento de comércio e escolas, execuções 

sumárias, paralisação dos transportes coletivos e atentados a prédios públicos, entre 

outros; corrupção, negligência e outras ilegalidades praticadas por servidores; 

inabilidade da Segurança Pública em sustentar a ordem e aplicar a lei com 

austeridade sem desrespeitar os Direitos Humanos dos presos, bem como 

incapacidade em cumprir as normas firmadas nos acordos internacionais, os quais o 

Brasil constitui signatário; frequência de rebeliões, motins e fugas; acesso de 

materiais proibidos que dão apoio ao crime dentro e fora da prisão (aparelhos 

celulares e armas brancas); ineficiência do Estado em não conseguir aplicar a 

tecnologia existente de forma a prevenir ou combater o crime, tais como Bloqueador 

de Radiofrequência, Raio X, e detector de metais etc.; superpopulação carcerária; 

ineficácia de políticas públicas eficazes.  

Retomando o seguimento histórico da institucionalização prisional baiano 

Ledo (2016) lembra que o CPCT, é hoje o Hospital de Custódia e Tratamento, 

localizada na Baixa do Fiscal. E, a Penitenciaria da Bahia em 1939 passa a ser  

Penitenciária Lemos Brito (PLB),  o estabelecimento foi transferido da Baixa do 

Fiscal para o bairro da Mata Escura, onde funciona até os dias atuais (CARVALHO, 

2013 apud LEDO, 2016).  

Salienta que na década de 1970, existiam em Salvador além da PLB, dois 

outros estabelecimentos prisionais, a Casa de Detenção (atual Presídio Salvador) e 

o Manicômio Judiciário. As mulheres foram alojadas na Casa de detenção até a 

primeira Penitenciária Feminina na Mata Escura ser criada, já no decorrer da década 

de 1980, e em 2005, passa é ser denominada de unidade prisional feminina, 

abrigando todos os regimes. 

Aguiar (2001 p. 41) diz que para amenizar os problemas de superpopulação 

carcerária, assim com busca-se atender a LEP, como também programar a 

disponibilização de maior número de vagas, buscando a humanização das Unidades 

Prisionais e a ressocialização dos presos. Conforme Relatório Secretária de Justiça 
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e Direitos Humanos – SJDH (BAHIA, 1991/94, p.5), ocorreu um processo de 

expansão do Sistema Penitenciário baiano, valendo destacar as ações implantadas 

a partir da década de 1990, quando, por meio de um processo de planejamento, é 

iniciada a sua interiorização de forma sistemática.  

Atualmente as unidades prisionais sediadas em Salvador são: Casa do 

Albergado e Egressos; Hospital de Custódia e Tratamento, Centro de Observação 

Penal, PLB, Central Médica Penitenciária, Presídio Salvador, Colônia Lafayete 

Coutinho, Unidade Especial Disciplinar, Conjunto Penal Feminino e Cadeia Pública 

de Salvador.  

No interior, existem as seguintes unidades: Conjunto Penal Feira de Santana, 

Conjunto Penal de Jequié, Presídio Nilton Gonçalves (Vitória da Conquista), 

Conjunto Penal de Vitória da Conquista (inaugurado em agosto de 2016), Presídio 

Ariston Cardoso (Ilhéus), Presídio de Esplanada (interditado para reformas), 

Conjunto Penal de Paulo Afonso, Conjunto Penal de Teixeira de Freitas, Conjunto 

Penal de Valença, Conjunto Penal de Juazeiro, Conjunto Penal de Serrinha, 

Conjunto Penal de Lauro de Freitas, Conjunto Penal de Itabuna e Colônia Penal de 

Simões Filho. 

Vale ressalva que as unidades do Conjunto Penal de Juazeiro, Conjunto 

Penal de Itabuna, Conjunto Penal de Serrinha, Presídio de Valença, Conjunto Penal 

Lauro de Freitas e, mais recentemente, o Conjunto Penal de Vitória da Conquista 

são administrados por cogestão com as iniciativas privadas, ou seja, não são 

administrados exclusivamente pela Secretaria de Administração Penitenciária e 

Ressocialização.  

Seguindo as colaborações de Ledo (2016) a administração do Sistema 

Penitenciário no Estado da Bahia, até maio de 2011, era atribuição da 

Superintendência de Assuntos Penais, pertencente à estrutura da Secretaria de 

Justiça, Cidadania e Direitos Humanos. E através da Lei Estadual nº 12.212, de 04 

de maio de 2011, dentre outros objetivos, modificou a estrutura organizacional da 

Administração Pública do Poder Executivo, criando a Secretaria de Administração 

Penitenciária e Ressocialização do Estado da Bahia (SEAP/BA), com o desígnio de 

formular políticas de ações penais e de ressocialização de sentenciados, bem como 

planejar, coordenar e executar, em harmonia com o Poder Judiciário, os serviços 

penais do Estado. 
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Neste contexto, a nova Secretaria, dentre outros órgãos, possui em sua 

estrutura organizacional a Superintendência de Ressocialização Sustentável e 

Superintendência de Gestão Prisional. A superintendência de Ressocialização 

Sustentável possui como objetivo basilar implantar atividades que permitam a 

ressocialização e reabilitação do indivíduo sob custódia, através do desenvolvimento 

de programas de educação, cultura e trabalho produtivo. Já a Superintendência de 

Gestão Prisional possui a função de administrar e supervisionar o cumprimento das 

atividades alusivas à execução penal, em conformidade com ações de humanização, 

bem como administrar e supervisionar o sistema prisional.  

Vale salientar que de acordo com a supracitada Lei, em seu artigo 29, o 

Sistema Prisional da Bahia é constituído pelas instituições: presídios, penitenciárias, 

colônias penais, conjuntos penais, cadeias públicas, hospital de custódia e 

tratamento, casa de albergado e egressos, centro de observação penal, central 

médica penitenciária e unidade especial disciplinar (LEDO, 2016). 

Segundo Aguiar (2001), a população canceraria baiana possui como 

principais características ser predominantemente afrodescendente, do sexo 

masculino, e, composta principalmente de jovens. Com a escolaridade, 

predominante a parcela com 1º grau incompleto. Em relação ao tipo de crime 

cometido: são contra a pessoa, contra o patrimônio, contra os costumes e são 

relacionados a infrações à Lei de Tóxicos, com duração das penas inferior a 4 

(quatro) anos.  

Wacquant (1999), descreve no livro “As Prisões da Miséria” sobre a 

superlotação dos estabelecimentos prisionais brasileiros, que acaba refletindo na 

condição de vida do aprisionado e o sucateamento do sistema penitenciário, que 

ficam sem capacidade de atender as necessidades mínimas dos presos. Tal 

acontecimento acomete o estado baiano, assim como o conjunto penal de Jequié, 

que vem a cada dia sendo sucateado, sem realização de reformas, e sem condições 

de receber mais presos, porém a realidade é que cada dia, o CPJ recebe presos, 

aumentando o seu contingente carcerário. 

Nesta concepção verifica-se que a superlotação, o ambiente insalubre e 

precário das penitenciarias torna o ambiente propicio à proliferação de epidemias e 

ao contagio de patologias, que proporcionam o enfraquecimento da saúde dos 

presos. Assim, como a falta de higiene das celas, a deficiência na alimentação, o 

sedentarismo, o uso de drogas, faz com que o preso sadio que adentrou no sistema 
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penitenciário, venha a ser acometido por algumas doenças ou tenha sua saúde 

fragilizada. Neste sentido, Wacquant (2001) salienta que a superlotação das prisões 

influência imensamente no funcionamento dos serviços carcerários e tende a relegar 

a prisão à sua função bruta de „depósito‟ dos indesejáveis. 

Além da superlotação, existem outros problemas nas instituições prisionais 

que merecem relevância, um destes converge ao ostracismo, à desocupação, a falta 

de atividades físicas, que levam a fragilizando a saúde do preso, os tornando mais 

propensos a adoecer. 

Uma das variáveis que proporcionam a concepção da ineficácia do sistema 

penitenciário versa a prisionização, na qual faz com que o preso se adeque aos 

costumes impostos pelos próprios internos da instituição prisional, que tem suas 

próprias regras, paralelas às regras oficiais da instituição.  

Dotti (2007) diz que em meio ao problema encontrado com a prisionização, o 

preso, muitas vezes não tem nenhuma atividade, nem curso profissionalizante, que 

amenizem a incapacidade laborativa, tendo como consequência provavelmente o 

seu impedimento ao mercado de trabalho, quando reintegrado a sociedade. Além de 

que esses períodos de ociosidade fazem com que o preso fique suscetível a 

diversas doenças. 

Aqui vale realizar uma ressalva, no caso do presídio de Jequié os presos 

realizam a fabricação de bolos dentro dos módulos de vivencias, alguns outros 

presos realizam atividade de plantio de hortaliças, e ainda tem outros que executam 

trabalhos para instituição, como: limpeza, marceneiros, pedreiros, eletricistas, entre 

outros serviços de manutenção da unidade, todos contemplados com remição de 

pena (3 (três) dias de trabalhos por 1 (um) dia a menos de pena). 

A falta de escolaridade vista nos presídios e penitenciarias mostra que é um 

fator importante, de acordo com o Ministério da Educação (MEC), 70% da população 

carcerária brasileira não possui o Ensino Fundamental completo e só 18% dos 

presos realizam atividades educacionais (MEC, 2009). Já o Levantamento Nacional 

de Informações Penitenciárias – Infopen (2014) traz que a população possui o 

ensino fundamental completo e incompleto é de 50%. Ao passo que a população 

que completou o ensino médio, apenas 8%.  

A Lei de Execuções Penais (LEP), nº 7.210 de 11 de julho de 1984, que 

possui como objetivo proporcionar condições harmônicas de integração social do 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwinhP3n4tbTAhVEFJAKHSicAO8QFggyMAM&url=http%3A%2F%2Fdados.gov.br%2Fdataset%2Finfopen-levantamento-nacional-de-informacoes-penitenciarias&usg=AFQjCNEqxjCIgRB4lYjmr-hO7tYUUaISQA&sig2=47ogqKTqrukYtM-Pxl21bA
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwinhP3n4tbTAhVEFJAKHSicAO8QFggyMAM&url=http%3A%2F%2Fdados.gov.br%2Fdataset%2Finfopen-levantamento-nacional-de-informacoes-penitenciarias&usg=AFQjCNEqxjCIgRB4lYjmr-hO7tYUUaISQA&sig2=47ogqKTqrukYtM-Pxl21bA
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condenado e do internado refere-se a exclusivamente a assistência educacional.  Na 

seção V desta lei, orienta: 

 

Art. 17 – A assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a 
formação profissional do preso e do internado. 
Art. 18 – O Ensino de primeiro grau será obrigatório, integrando-se no 
sistema escolar da unidade federativa. 
 Art. 19 – O Ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou de 
aperfeiçoamento técnico.  
Art. 20 – As atividades educacionais podem ser objeto de convênio com 
entidades públicas ou particulares, que instalem escolas ou ofereçam 
cursos especializados.  
Art. 21 – Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada 
estabelecimento de uma biblioteca, para uso de todas as categorias de 
reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos (LEP, nº 7.210, 
1984, seção V). 

 

Neste tocante, enfatiza-se que o Conjunto Penal de Jequié desfruta do 

Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica 

na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), o qual contempla 

média de 200 presos. O PROEJA é realizado na unidade de Jequié com parceria 

com Escola Estadual Cesar Borges, que destina servidores a unidade diariamente 

para realizarem suas atividades profissionais. Desta forma, a educação prisional 

como instrumento de inserção social complementa que precisamos trabalhar a 

capacidade crítica e criadora do indivíduo a fim de que ele faça as escolhas certas 

no decorrer de sua vida. E, que atrelada a cursos profissionalizantes possa colaborar 

no processo de ressocialização, desenvolvendo o senso crítico dos presos e 

levando-os a refletir sobre suas escolhas. Além de potencializar as capacidades 

intelectuais do indivíduo, proporciona o exercício da cidadania, disponibilizando 

democraticamente o conhecimento.  

 

2.4 Ressocialização 

 

De acordo com o dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, a ressocialização 

significa “inserção em sociedade; processo de ressocializar, de voltar a pertencer, a 

fazer parte de uma sociedade: ressocialização de presos ou encarcerados. 

(ressocializar + ção)”, ou seja é o ato ou efeito de ressocializar, que atentem para o 

último verbo. Este vem acompanhado de um sufixo que muito tem a ver com a 

possibilidade de ressocialização. Observando esta significação, verifica-se uma 
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relação interna que deve ser estimulada por fatores externos. Tais fatores são 

condições estruturais, contidas na Lei 7.210/84. Buscando o significado de 

socializar, no mesmo dicionário, encontramos “tornar social, reunir(-se) em 

sociedade; sociabilizar(-se)”.  

Cappi (2015) questiona se as prisões brasileiras consistem no lugar mais 

apropriado para execução da pena, possuindo características que proporcionam a 

degradação do ser humano, fundamentada em situações de controle, vigia e 

fechamento. Será que este consiste realmente em um espaço apropriado para 

reforma do indivíduo que inflige a Lei? Ou seria, mais adequado a disciplina, a 

formação como intervenção educativa e/ou terapêutica? Cappi acredita que a teoria 

da ressocialização merece uma atenção específica na economia da racionalidade 

penal moderna. Atribuindo uma nova finalidade à pena moderna: reabilitar, reeducar, 

tratar o réu.  

Neste sentido, observa-se uma nova concepção, cuja busca proporciona de 

forma eficaz e eficiente uma intervenção, com a contribuição da ciência, junto ao 

indivíduo preso, de tal maneira que proporcione uma reforma a tal ponto de modificar 

seus princípios morais para que retorne a vida em sociedade (CAPPI, 2015).  

Diante disto, ressocialização consiste na condição de inclusão do ser 

„delinquente‟, a sociedade outra vez, ocorrendo através de um processo de 

reabilitação para convívio social, garantidos pelas condições estruturais, 

psicológicas, educacionais e salubres no ambiente em que fora 

encarcerado/aprisionado (MOREIRA, 2013 p. 10). 

Ledo (2016 p. 86), fala que “o termo ressocialização leva em si o significado 

de rompimento da socialização já definida do indivíduo, com reestruturação subjetiva 

e suposto resgate de um almejado pela sociedade, com vistas aos termos do 

desventurado contrato social”. 

Na concepção de Baratta (1991) ressocialização, converge para duas 

concepções, uma visão idealista e outra realista. A primeira compreende o cárcere 

positivamente como forma de reintegração social do indivíduo. Enquanto, a 

segunda, a realista, acredita que o ambiente penal é incapaz de ressocializar o 

indivíduo, mas apenas de neutralizá-lo. Para o autor o mais condizente seria 

denominar de reintegração social, o fenômeno pelo qual se ambiciona reintegrar o 

preso em sociedade, encarando a reinserção do apenado como tarefa precípua do 

Estado, que (re)inclui socialmente aquele que foi por ela anteriormente excluído, 
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encarando-os como sujeitos de direitos e não meramente como objetos de 

assistência. 

Neste sentido, Baratta (1991), diz que ressocialização significar „reintegração 

social‟, já que esta versa por um processo de comunicação e interação entre o 

cárcere e a sociedade, devendo, por conseguinte, existir uma profunda 

transformação nesta, pois é o lugar decisivo para se buscar a solução do problema 

carcerário. Pois, ressocializar é oportunizar ao preso o suporte necessário para seu 

retorno ao convívio social. É transcender ao preconceito, buscando compreender os 

motivos que o levaram a praticar delitos, é oferecer assistência para superar as 

dificuldades, oportunizando a possibilidade de um futuro melhor independente do 

passado, da história prisional. 

O autor supracitado enfatiza um relevante aspecto para haver possíveis 

avanços na ressocialização que seria a conscientização da sociedade. Todavia, 

infelizmente, o que se vê é a impossibilidade do efetivo suporte, na atual situação 

que se encontram o sistema penitenciário no Brasil, em meio ao caos predominante. 

Moreira (2013) defende que existe uma confusão teórico-prática entre o que 

se entende e o que se pratica, no contexto criminal, por Controle Social e 

Ressocialização. A Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, contém todos os requisitos 

que uma boa Lei de Execução Penal deve apresentar, garantindo, ao menos no seu 

conjunto de artigos, procedimentos pedagógicos necessários à ressocialização 

daquele que insurgiu contra as normas de Direito Penal. Entretanto, contrariando o 

que diz a Lei, é sabido de todos aqueles que têm o mínimo de interesse pelo Direito 

Penal que as instituições prisionais brasileiras mais parecem com „fábrica de 

criminosos do que espaços de ressocialização de delinquentes. 

 

Mas estaria a Lei de Execução Penal à frente do tempo em que vivemos ou 
os presídios e cadeias é que estão sem a mínima condição de cumprir sua 
função social? O preso deve ser punido ou ter os estímulos e condições 
necessários, dentro dos presídios, para sua ressocialização? Como 
fazermos para que consigamos uma aproximação entre o que prevê a Lei e 
uma prática prisional Legal? (MOREIRA, 2013 p. 2). 

 

Figueiredo Neto et al (2009) salientam que de forma unânime a recuperação, 

ressocialização, readaptação, reinserção, reeducação social, reabilitação são 

características que possibilitam ao indivíduo que infligiu, errou, transgrediu de tornar-

se útil a si próprio, à sua família e a coletividade. E quando este inflige às normas de 
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conduta sociais, devem ser punidos de acordo com o código penal, o mesmo que 

dispõem sobre as condições de cárceres que promovam a reintegração social do 

criminoso. No código pode-se verificar em seu Art. 1º da Lei de Execução Penal o 

seu objetivo: 

 

Art 1º- Execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença 
ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração 
social do condenado e do internado (BRASIL, Cod Penal, 1984, Art. 1º). 

 

Conforme o artigo supramencionado compreende-se a dupla intenção da 

execução penal: punir e educar. Ou seja, a Lei busca oferecer sentido e 

concretização ao que foi designado como pena, além de proporcionar ao preso 

condições efetivas para que o mesmo consiga reintegrar ao convívio social, 

oportunizando para que o mesmo não volte a cometer crimes. 

Rossini (2015) salienta que levando em consideração o disposto no artigo 1º, 

do código de execução penal, onde busca, além do efetivo cumprimento da pena, a 

ressocialização do indivíduo, mas que infelizmente quanto a essa última não tem 

determinado os resultados desejados, procriando desta maneira a crise que esta 

estalada no sistema prisional. 

Figueiredo Neto et al (2009) complementa salientando que a reinserção social 

tem como finalidade a humanização da passagem do detento na instituição 

carcerária, ou consistir em, buscar ofertar orientação humanista colocando a pessoa 

que delinquiu como centro da reflexão científica. 

Neste tocante, Nery e Júnior (2006, p.164), proferem incumbe ao Estado 

adotar medidas preparatórias ao retorno do condenado ao convívio social, sempre 

que possível, buscando fulminar os valores humanos. Assim sendo, os objetivos do 

sistema prisional devem determinar nova finalidade, não adianta somente castigar o 

indivíduo, mas sim dar aos encarcerados, condições para que eles possam ser 

reintegrados à sociedade de maneira efetiva. 

Seguindo este pensamento, as ações que possibilitam trazer a ideia de 

ressocialização de condenados pela justiça são alcançadas através de medidas que 

auxiliem na sua educação, em sua capacitação profissional e na busca da 

conscientização psicológica, cidadã e social. 

Nesta vertente, Figueiredo Neto et al (2009) pronunciam que as ações que 

buscam trazer a ideia de ressocialização de condenados anseiam reduzir os índices 
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de reincidência, ajudando consequentemente na recuperação do detento. Desta 

forma, o sistema penitenciário tem enquanto objetivo a reabilitação e a 

ressocialização dos delinquentes, tal resultado é almejado através de maneiras de 

retribuir o mal causado pelo apenado através da aplicação de uma pena, prevenindo 

novos delitos pelo temor que a penalização causará aos potencialmente criminosos, 

além de trazer a regeneração do apenado que deverá ser transformado e assim 

reintegrado à sociedade como cidadão produtivo. 

Segundo Mirabete (2002, p.24): 

 

“A ressocialização não pode ser conseguida numa instituição como a prisão. 
Os centros de execução penal, as penitenciárias, tendem a converter-se 
num microcosmo no qual se reproduzem e se agravam as grandes 
contradições que existem no sistema social exterior (...). A pena privativa de 
liberdade não ressocializa, ao contrário, estigmatiza o recluso, impedindo 
sua plena reincorporação ao meio social. A prisão não cumpre a sua função 
ressocializadora. Serve como instrumento para a manutenção da estrutura 
social de dominação.” 

 

Ou seja, a pena apenas, não consegue reintegrar o indivíduo, fazendo 

necessário e pertinente a junção de outros meios, como a participação da própria 

família para que se consigam caminhar para resultados mais favoráveis para a 

reintegração do encarcerado à sociedade. 

Segundo o Jornal A tarde (2007), o secretário na época da Secretária da 

Justiça, Cidadania e Direitos Humanos do Estado da Bahia, em Salvador, Muricy, 

informou: 

 

“É inconveniente separar o preso, levando para um ambiente em que ele 
perde a conexão com a família e o meio social, porque ele vai criar vínculos 
afetivos com a população carcerária e continua, - cabeça vazia é oficina do 
demônio. É preciso dá trabalho para eles, digno, remunerado, que garanta 
inclusive sua saída direta para o mercado de trabalho. No Brasil, esse tipo 
de ação ou é inexistente ou, quando ocorre dificilmente está programada 
para preparar a saída do preso. Para que isso se efetive, é preciso, 
obviamente, que se tenha uma política carcerária que garanta a dignidade 
do preso em todos os sentidos, desde a prática de atividade física até o 
acesso ao trabalho profissionalizante. Tudo isso por uma questão 
fundamental: a necessidade de individualizar a pena. Sempre se diz isso. E 
nunca se faz. É preciso criar a consciência social de que o respeito à 
dignidade do preso e a preparação para o retorno à sociedade é de 
interesse de todos. Não se trata apenas de praticar um gesto humanitário – 
o que, por si só, já seria um treinamento importante, porque a questão ética 
não pode ser esquecida. Mas do ponto de vista pragmático, a sociedade 
está trabalhando contra si mesma quando joga o preso no presídio e o 
abandona.” (JORNAL A TARDE, 2007 p.7). 
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Neste sentido, Freitas (2008) salienta que a família desempenha uma 

relevante função influenciadora em seu ente, até pelo fato histórico dela ser 

considerada como um dos principais eixos de intervenção, uma vez que é nela que 

se dá o primeiro grupo responsável pela socialização do mesmo, onde são 

construídos aspectos ideológicos, modelos, conceitos, tradições e experiências, 

laços que auxiliaram a edificar seu caráter e que determinam veementemente sua 

conduta carcerária; Assim como seu resgate de valores que por muitas vezes é 

perdido dentro da prisão, podendo viabilizar seu comportamento de forma positiva, 

possibilitando criar no mesmo uma ânsia de se ver livre de todos os percalços que 

encontra por estar atrás das grades. 

Sabe-se que a precariedade das condições carcerárias constitui em um dos 

fatores que dificultam a reintegração social, posto que condições desumanas 

tendam a tornar o aprisionado cada vez menos humano. 

O Brasil, desde 1948, é signatário, no âmbito das Organizações das Nações 

Unidas (ONU), da Declaração Universal dos Direitos Humanos, e, no âmbito da 

Organização dos Estados Americanos (OEA), da Declaração Americana de Direitos 

Humanos, o que significa que tem por obrigação tratar o mais humanamente 

possível seus encarcerados. 

Entretanto, mesmo com a Lei de Execução Penal brasileira, tratando dos 

direitos dos presos, o que se ver na práxis muitas vezes, é o uso de práticas 

punitivas que mais parecem às citadas por Foucault (1987 p. 321) em seu „Vigiar e 

Punir‟ “A mínima desobediência é castigada e o melhor meio de evitar delitos graves 

é punir”. Tal situação do sistema penitenciário do Brasil torna-se um dos principais 

problemas frente à ressocialização dos presos, que se revoltam cada vez mais. Vale 

lembrar, que se acredita que tal situação é herdada historicamente e que a mesma 

vem sendo cada vez mais investigadas. 

Neto (2010) refere à ressocialização como variante que tem como meta fazer 

com que o aprisionado seja humanizado, objetiva a transformação da personalidade 

do réu, onde se buscaria a mudança de valores morais necessários para torná-lo 

apto a viver novamente em sociedade, retirando dele todos os fatores que 

contribuíram para que cometesse o delito, e também evitar a reincidência.  

O autor coloca uma variável imprescindível para que ressocialização seja 

realmente efetiva, torna-se necessário que o preso queira mudar, a sua participação 

terá que ser voluntária. Pois, se ocorrer um tratamento ressocializatório imposto, 



33 

 

 
 

poderá não acudir as mudanças esperadas, dessa maneira, poderá não acontecer a 

tal preparação para viver em sociedade. 

Há mais de três décadas Claus Roxin (1979) concluiu que a finalidade 

ressocializadora subjugada na pena privativa de liberdade configura-se na proteção 

da sociedade e do indivíduo pelo Estado, não estigmatiza-lo, e sim oportunizando a 

readaptá-lo e reintegrá-lo ao convívio social, cumprindo desta forma com os 

preceitos de um moderno Estado social, que seria aplicar Justiça Social com 

respeito ao bem estar geral e à dignidade da pessoa humana.  

Porém, na prática as instituições prisionais não estão cumprindo a finalidade 

de fazer com que o preso retorne a ser um ser capaz de conviver pacificamente na 

sociedade. Apesar do Brasil vi constantemente persistido em demonstrar, ao menos 

dentro de uma concepção do sistema jurídico vigente, que os presídios são a forma 

de ressocializar o condenado. 

Krahn (2014) traz a concepção de Foucault (2001), quando salienta que a 

pena privativa de liberdade busca agregar as funções para além da segregação, 

prevenção de novos crimes. Pois a compreensão da ressocialização, reintegração 

social, regeneração, tratamento do indivíduo criminoso constitui como das funções 

principais da pena privativa de liberdade. Tais conceitos, ainda que semanticamente 

tenham conotações diferenciadas, são comumente utilizados como sinônimos, 

pressupondo a transformação do sujeito que foi condenado pela realização do ato 

infrator. Implicando que o sujeito não era socializado ou que em algum momento 

foram dessocializados, e/ou que eram anormais, e/ou que possui um desvio de 

personalidade, sendo necessário ocorre uma transformação do sujeito. 

Neste sentido, a autora lembra que a discussão sobre ressocialização 

perpassa por várias concepções: do ponto de vista criminológico, baseado no 

conceito ideal de emenda que seria possível com meditação e prece, no qual 

através da penitência no seu sentido religioso, o condenado se arrependesse para 

voltar a sociedade regenerado; E do podo de vista positivista, onde a prisão através 

de técnicas disciplinadoras possibilitasse a transformação do condenado em um 

sujeito cumpridor das normais, leis. Enfatiza as avaliações de Ribeiro (2008 apud 

KRAHN, 2014), em que as políticas de ressocialização no Brasil possui uma vertente 

pedagógico, sendo a educação e o trabalho, no seu sentido educativo, as principais 

atividades recomendadas e até obrigatórias conforme a legislação atual. Vale 
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salientar que as políticas assistenciais como um todo possuem a desígnio de auxiliar 

neste propósito de ressocialização. 

Neste sentido, a autora configura sua concepção que a ressocialização em 

seu ideal passaria por dar a oportunidade aos presos de participar das mais diversas 

atividades laborativas e educacionais, bem como ter acesso a todos os serviços 

assistenciais, ter os bens materiais necessários para cuidar de sua higiene, bem 

como por receber um tratamento digno, reinserindo-o no meio social de forma 

produtiva. 

Ledo (2016 p. 86) complementa a discussão trazendo que é possível 

visualizar que medidas tomadas durante o encarceramento podem amenizar o efeito 

do afastamento social e mesmo buscar a realocação da identidade do sujeito à 

sociedade. Todavia, ressaltar que “a identidade individual, elemento chave da 

realidade subjetiva, formada por processos sociais, não pode ser apagada e o preso 

simplesmente refazer os caminhos de sua socialização”. Sendo o termo 

„ressocialização‟ utilidade de forma imprópria para definir esta evolução na formação 

subjetiva e social dos presos, já que poderia desencadear a falsa reflexão no sentido 

de “conforme fossem evoluindo, ocorreria uma substituição de uma socialização por 

outra”.  O autor levanta um paralelo, entre estudos de Direitos Fundamentais, em 

que alguns doutrinadores têm dissentido a respeito da terminologia mais correta 

para se denominar o evento a respectiva evolução, principalmente entre as 

expressões gerações e dimensões. 

 

a teoria dimensional dos direitos fundamentais não aponta, tão-somente, 
para o caráter cumulativo do processo evolutivo e para a natureza 
complementar de todos os direitos fundamentais, mas afirma, para, além 
disso, sua unidade e indivisibilidade no contexto do direito constitucional 
interno [...]” Posteriormente, Sarlet[3] faz uma defesa a respeito do termo 
dimensões, explicando a causa de sua opção por tal termo: “Em que pese o 
dissídio na esfera terminológica, verifica-se crescente convergência de 
opiniões no que concerne à idéia que norteia a concepção das três (ou 
quatro, se assim preferirmos) dimensões dos direitos fundamentais, no 
sentido de que estes, tendo tido sua trajetória existencial inaugurada com o 
reconhecimento formal nas primeiras Constituições escritas dos clássicos 
direitos de matriz liberal-burguesa, se encontram em constante processo de 
transformação, culminando com a recepção, nos catálogos constitucionais e 
na seara do Direito Internacional, de múltiplas e diferenciadas posições 
jurídicas, cujo conteúdo é tão variável quanto as transformações ocorridas 
na realidade social, política, cultural e econômica ao longo dos tempos. 
Assim sendo, a teoria dimensional dos direitos fundamentais não aponta, 
tão-somente, para o caráter cumulativo do processo evolutivo e para a 
natureza complementar de todos os direitos fundamentais, mas afirma, para 
além disso, sua unidade e indivisibilidade no contexto do direito 
constitucional interno e, de modo especial, na esfera do moderno „Direito 
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Internacional dos Direitos Humanos.” (SARLET, 2007, apud LEDO, 2016 p. 
87). 

 

Ledo (2016) propõe uma reflexão sobre a inadequação da expressão 

ressocialização, em razão de que o posicionamento de novos ideais, valores, cultura 

e ética, subpõe-se os anteriores já estabelecidos. E, sugere que após o ingresso no 

cárcere, surge uma nova dimensão da socialização peculiar aos que adentram no 

ambiente prisional, pois as prisões têm regras e nuances bem diferentes do mundo 

externo.  

Sabe-se que o cenário carcerário constitui em um ambiente insalubre física e 

mentalmente, e que os custos veem aumentando cada vez mais ao longo dos 

tempos, não por proporcionar melhores condições aos presos, pelo contrario por 

encontra-se cada vez mais aumentando a aglomeração humana, através da 

superlotação. Fatores que dificultam a concretização das políticas ressocializadoras, 

uma vez que as ações não podem deixarem de levarem em considerações as 

normas de seguranças que o sistema preconiza.   
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3 METODOLOGIA 

 

O estudo foi desenvolvido na abordagem quantitativa, pois a mesma constitui 

em um método de pesquisa social que utiliza técnicas estatísticas, que geralmente 

implica a construção de inquéritos por questionário, possibilitando o 

correlacionamento das variáveis e verificando o impacto e a validade do 

experimento, são técnicas que devem ser adequadas ao tipo de delineamento 

estudado e precisam ser representativas de um determinado universo de modo que 

seus dados expressem um universo. Seu objetivo é mensurar e permitir o teste de 

hipóteses, já que os resultados são mais concretos e, consequentemente, menos 

passíveis de erros de interpretação, em muitos casos geram índices que podem ser 

comparados ao longo do tempo, permitindo traçar um histórico da informação 

(SILVA & MINEZES, 2001). 

 

A pesquisa quantitativa considera que tudo pode ser quantificável, o que 
significa traduzir em números opiniões e informações para classificá-las e 
analisá-las. Requer o uso de recursos e de técnicas estatísticas (SILVA e 
MENEZES, 2001 p. 20). 

 

Assim as pesquisas quantitativas são mais adequadas para apurar opiniões e 

atitudes explícitas e conscientes dos entrevistados, pois utilizam instrumentos 

padronizados, questionários, os quais são utilizados quando se sabe exatamente o 

que deve ser perguntado para atingir os objetivos da pesquisa, pois permitem que se 

realizem projeções para a população representada.  

Estatística dada por Moreira (2008):  

 

é a teoria e método de analisar dados obtidos de amostras de observações 
com o fim de descrever populações, estudar e comparar fontes de variância, 
para ajudar a tomar decisões sobre aceitar ou rejeitar relações entre 
fenômenos e para ajudar a fazer inferências fidedignas de observações 
empíricas (MOREIRA, 2008 p. 353). 

 

A descritiva, como sugere o próprio nome, tem por finalidade descrever o 

conjunto de dados de que se dispõe e o faz através de tabulações e representações 

numéricas ou gráficas, procura sumariar, sintetizar, reduzir, de modo a tornar 

manipuláveis, as propriedades dos dados (LAKATOS & MARCONI, 2007). 
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A pesquisa descritiva: visa descrever as características de determinada 
população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis. 
Envolve o uso de técnicas padronizadas de coleta de dados: questionário e 
observação sistemática. Assume, em geral, a forma de Levantamento 
(SILVA & MENEZES, 2001 p. 21). 

 

Desta maneira, optou-se pela pesquisa quantitativa descritiva, pois em meio a 

inúmeras reflexões e fundamentação verificou-se que condizia do método que 

melhor possibilitaria responder ao objetivo que o estudo se propõe, o de identificar 

as principais dificuldades existentes no processo de ressocialização dos internos do 

Conjunto Penal de Jequié.  

 

3.1 Local 

 

A pesquisa foi realizada no Conjunto Penal de Jequié, lotado na Fazenda 

Sítio Pangolândia, Zona da Cachoeirinha, s/n, no município de Jequié/BA, que 

possui uma área total de 3.035  km² situa-se na região sudoeste da Bahia, a 215 

metros de altitude, distando 365 km de Salvador, capital do Estado, segundo 

estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2010) a 

população é formada por 136.518 habitantes.  

 

                                              FIGURA 1 - Jequié, limites municipais 

 
Fonte: Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI), 2017. 
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De acordo com IBGE (2010) a cidade se desenvolveu a partir da 

movimentada feira que atraía comerciantes de todos os cantos da região, no final do 

século XIX, abastecia as regiões Sudeste e Sudoeste do estado, e toda bacia do Rio 

de Contas, com sua crescente relevância como centro de comércio, a cidade se 

desenvolve às margens do Rio de Contas. 

 

FIGURA 2 - Conjunto Penal de Jequié-BA 

 
Fonte: CORREIO, 2014. Disponível em: < 
https://www.google.com.br/search?q=Conjunto+penal+de+Jequi> 
acessado em 12 de outubro de 2016. 

 

O Conjunto Penal de Jequié, inaugurado em 1998, atende custodiados 

oriundos de trinta e quatro municípios da região e possui a finalidade de custodiar 

homens e mulheres que cumprem pena no regime fechado, provisório, semiaberto e 

aberto.  

No que refere ao corpo de funcionários a instituição prisional possui um 

diretor e um diretor adjunto; trinta e um servidores administrativos; dezessete cargos 

comissionados; noventa e oito agentes penitenciários efetivos masculinos; vinte sete 

agentes penitenciários efetivos femininos. No que tange ao setor saúde existem 

trinta e cinco servidores: dois médicos, um psiquiatra e outro nefrologista que atua 

no Programa de Saúde Prisional (PSP) como clínico geral; quatro enfermeiras; 

quatro dentistas; uma farmacêutica; três psicólogas; uma nutricionista; quatro 

https://www.google.com.br/search?q=Conjunto+penal+de+Jequi
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auxiliares de consultoria dentário; quinze auxiliares de enfermagem e um de serviço 

geral.  

A população carcerária é flutuante uma vez que não se destina apenas ao 

regime fechado mais rigoroso. No mês de janeiro de 2017, essa população era de 

929, sendo 56 mulheres e 873 homens. Vale salientar que a capacidade da 

instituição é para 48 internas e 336 internos. Desta maneira, a unidade prisional 

referida possui um excedente de 535, quase duas vezes maior do que sua 

capacidade (CPJ, 2017).  

Vale ressaltar que o CPJ é dividido em sete módulos de convivência sendo 

todos ocupados por internos masculinos, às internas estão lotadas na Unidade de 

educação disciplinar (UED), as mesmas se encontram nesta unidade por falta de 

espaço físico para as mesmas, decorrente da superpopulação e pelas divergências 

entre os grupos criminosos rivais existentes no CPJ. Tal condição demonstra o 

descaso histórico do Estado em relação a este grupo específico (feminino), onde se 

é possível observar no decorrer da história que as unidades específicas para 

mulheres bem como um tratamento específico, nunca foram realizadas de maneira 

correta e eficiente, sempre são alojadas de forma improvisadas nas unidades. 

Somente da década de 1990 a Bahia teve uma unidade específica para mulheres (o 

presídio feminino em Salvador), porém, ainda assim acumulando regimes diferentes.  

 

3.2 Amostra  

 

O público alvo deste estudo foram servidores que realizam suas atividades no 

Conjunto Penal de Jequié e internos reincidentes (internos que cumpriram penas e 

reincidiram no crime, aqui não vai ser tratado a definição de reincidente, pois este 

não constitui como foco do estudo).  

Foram escolhidos os detentos reincidentes por causa do grande número de 

internos que já cumpriram pena na unidade e ao serem reinseridos a sociedade 

voltaram a realizar algum outro delito, retornando a cumprir novamente pena na 

instituição. E, como o objetivo do estudo consiste em identificar as principais 

dificuldades existentes no processo de ressocialização no sistema prisional, 

acreditou-se que esse grupo poderia proporcionar uma análise mais apurada, haja 

vista, que possuía a experiência da tentativa de reinclusão social.  
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A amostra foi composta por uma média de 59% de internos reincidentes no 

sistema prisional, é colocada média, pois foram levantado 200 internos reincidentes, 

porém tal dados não pode ser considerado absoluto, haja vista, que o sistema do 

CPJ não é fidedigno e não possui os dados específicos. Quanto aos servidores foi 

realizada uma amostra de 30%, escolhidos de forma aleatória, todos efetivos.  

Quanto aos internos, a escolha ocorreu seguindo dois passos. O primeiro foi 

realizado no Setor de Registro e Controle (SRC) os presos que encontram-se em 

cárceres por reinserção no mundo do crime. No segundo momento, tendo o número 

de internos reincidentes, a escolha ocorreu de forma aleatória para responder o 

questionário, totalizando 118 internos. 

 

3.3 Instrumento de pesquisa 

  

Ao buscar o instrumento de coleta de dados, deve-se ter em mente o que, o 

mesmo pode proporcionar de interação efetiva entre o pesquisador, o informante e a 

pesquisa que estar sendo realizada. Para facilitar o processo de tabulação de dados 

por meio de suportes computacionais, as questões e suas respostas deverão 

previamente codificadas (LAKATOS & MARCONI, 2007). 

Desta maneira, as informações foram colhidas por meio de um questionário 

estruturado com perguntas claras e objetivas (fechadas), com escolhas pré-

estabelecidas. Garantindo a uniformidade de entendimento dos informantes.   

 

Questionário é uma série ordenada de perguntas que devem ser 
respondidas por escrito pelo informante. O questionário deve ser objetivo, 
limitado em extensão e estar acompanhado de instruções As instruções 
devem esclarecer o propósito de sua aplicação, ressaltar a importância da 
colaboração do informante e facilitar o preenchimento (SILVA & MINEZES, 
2001, p33). 

 

Os informantes foram escolhidos aleatoriamente, sem opção de critérios 

previamente definidos, nos casos de servidores, como: por sexo, por idade, por 

atividade, por tempo de serviço etc. Já os internos, como citado anteriormente, foi 

observada à reincidência. A aplicação dos questionários não exigiu a necessidade 

de um local previamente preparado, foram realizados no próprio local de vivência ou 

em pontos de fluxo de pessoas (sala de vigilância, coordenação de segurança, sala 

de assistência social, setor de saúde, e módulo de vivências), pelas assistentes 
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sociais do CPJ, de forma individual e seguindo as regras de seleção aleatória da 

amostra. 

A aleatoriedade consiste em um método efetivo de eliminar erros sistemáticos 

e de minimizar o efeito de variáveis externas, pois o princípio da aleatoriedade está 

baseado na hipótese de que através da seleção aleatória quaisquer diferenças entre 

os grupos investigados sejam simplesmente devido à amostragem ou ao acaso dos 

informantes, dentre aqueles da população que se quer estudar (PORTELA, 2004).  

Lakatos e Marconi (2007), conceituam que se trata de um instrumento para 

recolher informação, consistindo em uma técnica de investigação compreendida por 

formulação de questões com respostas pré-estabelecidas.  

O questionário permite que o pesquisador conheça algum objeto de estudo 

(OLIVEIRA, 2005). Podendo as perguntas ser classificadas quanto a sua forma: 

simples e abertos. Aqui, optou-se por perguntas simples, direcionadas aos 

conhecimentos que se deseja investigar, desta forma tornou-se mais fácil e coerente 

à tabulação e análise. Desta maneira, vale salientar que neste estudo não foi 

utilizado perguntas abertas. Apenas questões fechadas, as quais foram escolhidas, 

pois englobam todas as respostas possíveis.  

Vale ressaltar que o questionário teve o objetivo de desvendar as dificuldades 

em concretizar a ressocialização no CPJ, porém possuiu limitação em sua extensão, 

pelos inúmeros serviços do cotidiano da unidade. Vale enfatizar ainda, que o 

questionário foi acompanhado de instruções, as quais buscava esclarecer o 

propósito de sua aplicação, ressaltava a importância da colaboração do informante.  

Assim, o questionário foi confeccionado no período de pré-projeto, sofreu 

reajuste, até a sua formulação final. Foi constituído por questões fechadas, com 

dupla opção: sim ou não; ou fechadas de múltiplas: com uma série de respostas 

possíveis. Todas as questões foram confeccionadas seguindo uma série de 

recomendações úteis que possibilitasse a elucidação dos objetivos do estudo. Entre 

elas destacam-se: blocos temáticos obedecendo a uma ordem lógica na elaboração 

das perguntas; a redação das questões foi realizada em linguagem compreensível 

aos informantes. Sendo a linguagem acessível ao entendimento da média da 

população estudada, ou seja, de fácil compreensão tanto para os servidores com 

para os presos; a formulação das questões impediu a possibilidade de interpretação 

dúbia, sugerir ou induzir a resposta; cada questão focou apenas em um tópico 
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temático para ser analisado; o questionário conteve apenas as perguntas 

relacionadas à elucidação dos objetivos da pesquisa. 

 

3.4 Plano de análise e interpretação dos dados  

 

A interpretação dos dados foi realizada por meio de técnicas de análises, 

interpretação de estatística. As informações foram organizadas, selecionadas, 

codificadas e tabuladas procurando identificar tendências, padrões relevantes para 

poder analisá-los e compará-los.  
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4 RESULTADOS 

 

Os dados foram levantados a partir dos resultados dos questionários dirigidos 

que contém perguntas com múltiplas opções.  Ver Apêndice A. 

 

4.1 Perfil dos informantes servidores  

 

Na análise dos dados uma das variantes pesquisadas contemplou o perfil dos 

informantes, e no que se refere aos servidores do Conjunto Penal de Jequié 

(TABELA 1) foi verificado que a idade dos mesmos variou de 20 a 60 anos. Sobre o 

gênero foi observado que 80% eram do sexo masculino, correspondendo a um total 

de 44 servidores e 20% do sexo feminino, representando a um total de 11 

servidoras. 

 

Tabela 1 - Perfil dos funcionários da amostra pesquisada no CPJ, quanto 

a sexo e faixa etária, em números absolutos.                  

Variante Quantidade Idade  

 

Sexo 

Feminino            11 

 

 

 

20 - 30 4 

31 - 40 5 

41 - 50 2 

51 - 60 - 

  

Masculino           44 

20 - 30 8 

31 - 40 15 

  41 - 50 16 

  51 - 60 5 

Total                    55 

                      Fonte: Questionários aplicados no CPJ, 2016. 
 
 
 

No que diz respeito ao tempo de serviço (TABELA 2) observou-se que dez 

dos servidores possui menos de dois anos trabalhando no CPJ; vinte com 3 a 7 anos 

de serviço; oito servidores com média de 8 a 10 anos exercendo atividades no 

sistema, e dezessete com média de 11 a 18 anos de atividades. Vale salientar que o 

presídio foi inaugurado em 28 de agosto de 1998, possuindo 18 anos de existência, 

funcionando desde então. 
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Tabela 2 - Perfil dos funcionários da amostra pesquisada no CPJ, 

quanto a função e tempo de serviço em números absolutos.  
Função Tempo de serviço 

Agente penitenciário     40 >1 a 2 anos                    9 
3  a 7 anos                   18 
8 a 10 anos                    - 
11 a 18 anos                13 

Assistente social            1 >1 a 2 anos                    1 
 

Prof.  de Saúde              5 >1 a 2 anos                   - 
3  a 7 anos                    2 
8 a 10 anos                   2 
11 a 18 anos                 1 

Administrativo                9 >1 a 2 anos                   - 
3  a 7 anos                    - 
8 a 10 anos                   6 
11 a 18 anos                 3 

Total                                     55 

          Fonte: Questionários aplicados no CPJ, 2016. 
 

No tocante a função desempenhada, foi informante: quarenta agentes 

penitenciários; um assistente social; cinco profissionais de saúde (uma enfermeira, 

um dentista, um técnico de enfermagem, uma psicóloga e um médico); e, nove 

funcionários administrativos.   

 

4.2 Perfil da população carcerária do CPJ 

 

Tabela 3 - Perfil da população carcerária da amostra pesquisada do 
CPJ, quanto a sexo e idade em números absolutos.                 

Sexo Idade  

Feminino                     11 

 

18 – 25 

26 – 30 

30 –  35 

36 –  40 

> 40 anos 

2 

4 

4 

- 

1 

Masculino                  107 18 – 25 

26 – 30 

30 –  35 

36 –  40 

> 40 anos 

 54 

19 

13 

12 

9 

Total                         118                   118 

                          Fonte: Questionários aplicados no CPJ, 2016. 
 
 

A amostra de presos foi constituída por 11 internas, correspondendo a 9,32% 

do total dos informantes, sendo a faixa etária 26 a 30 e 31 a 40 com uma ocorrência 
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de quatro cada respectivamente. Seguida pela faixa etária de 18 a 25 anos com um 

índice de duas internas. E uma interna com idade superior a 40 anos (TABELA 3). 

Quanto ao sexo masculino, houve uma ocorrência de 107, correspondendo a 

um percentual de 90,68%.  Quanto à faixa etária, o índice maior foi na corresponde 

dos 18 aos 25 anos, com a ocorrência de 54 presos, seguido por 19 presos com 

idades entre 26 a 30 anos. A faixa etária de 30 a 35 anos possuiu uma 

representação de 13 presos, e a de 36 a 40 um índice de 12 informantes. Com idade 

superior a 40 houve uma representação de 9 presos informantes (TABELA 3). 

 

Tabela 4 - Perfil da população carcerária da amostra pesquisada do 
CPJ, quanto ao Artigo e tempo de reclusão, em números absolutos.                 

Variantes   Quantidade 

Artigo Art. 33                            
Art. 157                          
Art. 155    
Art. 177                           
Art. 171                          
Art. 288                        
Art. 14 e16                   

83 
42 
34 
27 
41 
12 
25 

Total  264 

 Tempo da atual reclusão  >1                               
2 anos                                          
3 anos                                      
4 anos                              
5 anos                              
< 6 anos                            

 34 
57 

9 
8 
9 
1 

Total                                        118 

                        Fonte: Questionários aplicados no CPJ, 2016. 
 
 

No que tange a variante artigo (TABELA 4), existe a ressalta que existem 

presos que responde por mais de um artigo, por este motivo que o somatório de tal 

variável ultrapassa os 118. Quanto ao tempo atual de reclusão o índice mais 

expressivo consistiu em 57, que corresponde a 2 anos de reclusão. Seguindo por 34 

referentes a menos de um ano. 

Os que estão presos a 3 e 5 anos houve uma representação de 9 casos cada. 

Seguido por 4 casos que encontram-se encarcerados há 4 anos. E os com mais de 6 

anos apareceu com 1 caso (TABELA 4). 

 
4.3 Concepção sobre a estrutura física dos módulos de vivencias do CPJ 

 

Refere a considerar a estrutura dos módulos adequada para o funcionamento 

do sistema prisional em Jequié, cinquenta dos internos consideraram adequados, 
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constituindo-se de 42,37% e cinquenta dos servidores responderam que são 

adequadas, correspondendo a 90,9%.  

No que tange que as estrutura físicas dos módulos são mais ou menos 

adequadas 42,37%, representado 50 internos e 9,09% servidores responderam sim, 

correspondendo a cinco servidores.  

 

    GRÁFICO 1 - Estrutura física dos módulos de vivências  

 
     Fonte: Questionários aplicados no CPJ, 2016. 

 

 

Já os que consideram a estrutura física inadequada, 15,25%, representado 18 

dos internos declararam que são inadequadas, enquanto nenhum servidor informou 

positivamente a essa questão. 

Segundo Almeida (2014) um dos grandes dilemas enfrentados na 

atualidade consiste na superlotação das unidades prisionais, e juntando esta a 

precariedade da estrutura física, dificulta ainda mais a aplicação efetiva da LEP, 

não sendo muitas vezes possível nem o tratamento individual a cada preso. 

Já Silva (2003) complementa, enfatizando que os custos crescentes do 

encarceramento e a falta de investimentos no setor por parte da administração 

pública que geram a consequente superlotação das prisões, estão, na base das 

dificuldades do sistema penitenciário brasileiro, onde decorrem problemas como a 

falta de condições necessárias à sobrevivência advinda das condições da estrutura 

física (falta de higiene, regime alimentar deficiente, falta de leitos, aglomeração, 

atividades prejudicadas); levando a ambiente propício à violência; quase ausência 
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de perspectivas de reintegração social; e inexistência de uma política ampla e 

inteligente para o setor. 

Vale salientar que a estrutura física do CPJ, nunca passou por nenhuma 

reforma desde sua implantação, e com a superpopulação torna-se inviável a 

efetivação de políticas públicas como: ações profissionalizantes, melhoria da 

qualidade da educação, direito a visitas privativas, entre outros. Entretanto, apesar 

da estrutura do CPJ ser constituída por módulos de vivência com capacidade para 

48 internos, o que proporciona a separação do preso por regime. Entretanto, por 

causa da superpopulação e pelos problemas entre facções não é realizado a 

separação por regime de pena. 

Mesmo assim, por constitui por uma estrutura de sete módulos de vivencias 

separados, ainda que com a superpopulação e com os problemas entre as facções a 

estrutura do CPJ proporciona uma melhor logística para coordenar e/ou sucumbir os 

problemas da melhor forma possível. Desta maneira, acredita-se que os indicies 

entre servidores e presos em considerarem a estrutura física adequada sejam por 

este motivo.   

Quase 19 anos após a inauguração do Conjunto Penal de Jequié, que o 

Estado não construiu mais unidades com a mesma estrutura física, acredita-se que 

seja porque tal estrutura demanda de um número maior de funcionários.  

Desta forma, pode-se refletir que o Estado não se encontra preocupado com 

qualidade da estrutura física das unidades prisionais, para que ocorra a efetiva e 

eficaz ressocialização dos presos, deixando unidades superlotadas e em péssimas 

condições físicas.  

 

4.4 Avaliação da assistência médica, odontológica e psicológica 

  

No requisito assistência a saúde, que se refere à assistência médica, 

odontológica e psicológica, trinta e dois dos internos consideram satisfatória 

representando 27,11%, correspondendo respectivamente a 32 internos. Já vinte e 

três internos consideraram que as assistências à saúde eram mais ou menos 

satisfatórias representando 19,5%. E, sessenta e três internos, representando 

53,38% declararam com insatisfatório. 

Quanto à concepção dos servidores, quarenta e dois dos mesmos opinaram 

como satisfatório, representando 76%, e treze servidores compreendem com a 
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assistência a saúde como mais ou menos satisfatória, representando pelo percentual 

24%. Vale salientar que nenhum dos servidores considerou a assistência à saúde 

insatisfatória.  

 

    GRÁFICO 2 - Concepção da assistência à saúde  

 
    Fonte: Questionários aplicados no CPJ 2016. 

 

 
Neste tocante, revela-se uma discrepância entre as concepções entre as duas 

variantes pesquisadas (internos e servidores), pois os segundo os servidores da 

unidade CPJ, os serviços de psicologia, odontologia e médica, estão sempre 

disponíveis aos detentos, e com uma boa qualidade. E que muitas vezes por motivos 

internos aos módulos de vivências muitos internos são impossibilitados de buscar a 

assistência à saúde (motivos, os quais não foram investigados, fica aqui a sugestão 

para prosseguimentos de novas pesquisas). Porém os respectivos setores 

supracitados estão sempre disponíveis e aptos ao atendimento dos mesmos. 

Referente à assistência à saúde, vale salienta que apresenta-se como um dos 

grandes dramas nas penitenciárias, pois o estabelecimento fechado, com excesso 

de lotação, possibilita frequentes a propagação de patologias contagiosas e 

transtornos mentais, agravando-se pelo fato de grande parte da população prisional 

ser proveniente de classes pobres, e não terem sido adequadamente assistidos 

(ALBERGARIA, 1987, p.36 apud MENINO, 2011).  

Menino (2011) diz que como qualquer ser humano, o preso também pode 

contrair alguma doença e a LEP, em seu art. 14 trata do assunto mostrando que a 
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saúde do preso e do internado é de caráter preventivo e curativo, compreendendo 

atendimento médico, farmacêutico, psicológico e odontológico, porém, em muitos 

presídios existe um total abandono da assistência preventiva. 

Porém vale enfatizar que o CPJ, possui o programa de saúde prisional (PSP), 

parceria entre o estado e o município de Jequié, com uma equipe qualificada que 

atual de segunda a sexta, horário administrativo, realizando assistência de 

HIPERDIA, saúde da mulher, saúde do homem e odontológica, com 

acompanhamento farmacêutico (quando a unidade não dispõe do fármaco, o mesmo 

é adquirido através da pastoral carcerária e familiares dos presos). 

No que refere-se a assistência psicológica, o CPJ possui uma equipe de 

psicólogos que além de realizarem consultas, realizam constantemente ações 

educativas na unidade. 

 

4.5 Avaliação da qualidade da alimentação servida no CPJ 

 

         GRÁFICO 3 - Qualidade da alimentação  

 
        Fonte: Questionários aplicados no CPJ, 2016. 

 

O serviço de alimentação é terceirizado, a empresa responsável é a Lemos 

Passos. A alimentação fornecida aos internos, são preparadas dentro do CPJ e  

armazenadas em cubas de inox e, em seguida são  transportadas para os módulos 

de vivência  em carrinhos adaptados para esse procedimento. Ao chegar ao módulo, 

as cubas são arrumadas num corredor que dá acesso aos internos e lá são 

distribuídas por um funcionário da cozinha. Existe entre os preparos a diferenciação 
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da alimentação para diabéticos, hipertensos e outras necessidades de dietéticas, 

com alimentação hipossódica, hipolipídica e hipoglicemica.  

Referente aos resultados, vinte e oito dos internos consideram a alimentação 

de boa qualidade correspondendo a um percentual de 23,72%.  Trinta e oito internos 

declararam a alimentação servida como mais ou menos de boa qualidade (32,2%) e 

cinquenta e dois informaram que a alimentação é de má qualidade (44,06%).  

Segundo os servidores, a alimentação servida aos internos é mais ou menos 

de boa qualidade com um índice de quarenta e dois funcionários, representando 

76,36%. Os que indicaram como boa qualidade e má qualidade foram um percentual 

de 12,71% e 10,09% respectivamente. Tal dados, pode ser confirmada através do 

cardápio (anexo A). Neste tocante, vale abordar que os valores repassados pelo 

Estado a empresa supracitada é baixo, frente ao que é servido no cardápio, os quais 

consistem: desjejum R$1,52; almoço R$6,11 e o de jantar R$5,91.  

Rossini (2015) diz que reportagens sobre o sistema penitenciário brasileiro 

revelam, entre outras citações, que a alimentação fornecida dentro das prisões são 

precária, em muitos desses locais, são os próprios presos que fazem sua comida, 

com os alimentos trazidos pelos seus familiares e em outras, a alimentação é feita 

em cozinhas sem condições mínimas de higiene. Porém vale ressaltar que a LEP 

assegurar direitos básicos ao preso, entre eles uma alimentação de qualidade.   

 

4.6 Acesso a justiça ou defensoria pública 

 

 
        GRÁFICO 4 - Acesso á justiça ou defensoria pública 

 
         Fonte: Questionários aplicados no CPJ, 2016. 
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De acordo com os internos o acesso à justiça ou defensoria constitui efetiva 

pra uma parcela da população carcerária, com uma representação de setenta e 

quatro internos que declararam, concebendo o índice de 62,71% dos informantes. 

Treze internos consideram que é de fácil disponibilidade e trinta e um responderam 

que é de difícil acesso a disponibilidade à justiça e a defensoria, correspondendo há 

11,01% e 26,27% respectivamente. 

Já segundo os servidores a maioria considera que o acesso à justiça e/ou a 

defensoria pública é de fácil acesso, com uma representação de trinta e quatro dos 

informantes, com um índice de 62,71%. Os que declararam como disponível para 

uma parcela da população carcerária foram 15 funcionários. E os que consideraram 

de difícil acesso foram seis, representando respectivamente 26,27% e 10,9%. 

Almeida (2014) diz que a assistência jurídica aos internos e egressos do 

sistema prisional é garantida pela lei como forma de cumprimento do princípio do 

contraditório e da ampla defesa, garantido pela Constituição Federal de 88, e 

consiste no dever do Estado em proporcionar àqueles que não possuem 

condições financeiras para custear um defensor, devendo o Estado fornecer 

serviços de assistência jurídica integral e gratuita, dentro e fora dos 

estabelecimentos penais. 

Em 2006 a Comissão de Direitos Humanos e Minorias (CDHM) defendeu que 

era de essencial relevância oferecer valores humanos como referências para a 

população carcerária. Contemplar o cumprimento das leis de execução penal, 

garantindo assistência judiciária, com a contratação de mais defensores públicos; 

procurar aplicar as penas alternativas para infrações menos ofensivas; criar meios 

para a justiça restaurativa e a remissão de penas por educação e trabalho, 

concorrendo para a reinserção do futuro egresso na sociedade. 

Brasil (2015), publicou o mapa do encarceramento, e cita os pensamentos de  

Adorno (1996) e Kant de Lima (2004), os quais sinalizaram que a transição para o 

regime democrático não corrigiu a produção da desigualdade racial do campo da 

justiça criminal. Também trás uma pesquisa publicada em 2000, realizada pela 

Fundação Seade (Sistema Estadual de Análise de Dados) que analisou todos os 

registros criminais relativos aos crimes de roubos, no estado de São Paulo, entre 

1991 e 1998, e concluiu que os réus negros são, proporcionalmente, mais 

condenados que réus brancos e permanecem, em média, mais tempo presos 

durante o processo judicial (BRASIL, 2015). 
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O Instituto „Sou da Paz‟ realizou uma pesquisa sobre as prisões em flagrantes 

na cidade de São Paulo em 2012, constatou que os presos negros (pretos e pardos) 

são sobrerrepresentados entre os presos em flagrante. Os pardos correspondam a 

31% da população residente na cidade, representam a maioria entre os presos em 

flagrante (44,4%). Os pretos, cuja incidência na população residente é 7%, entre os 

presos compõem 11%. Já entre os brancos, cuja maioria entre a população 

residente (61%) e subrepresentados entre os detidos em flagrante (41,7%) (BRASIL, 

2015).  

 

4.7 Preservação dos direitos dos presos dentro do CPJ 

       

No seguimento aos questionamentos sobre a preservação dos direitos dos 

internos dentro do CPJ. A maioria dos detentos informou que existe um 

planejamento e/ou setores que declaram em defesa dos direitos dos presos, porém 

na prática não são concretizados. Tais internos consideram que seus direitos não 

são garantidos. Isto é possível ser afirmado através do índice dos oitenta e oito 

internos que responderam que os seus direitos não eram concretizados, 

correspondendo a 74,57% da amostra. 

 

             GRÁFICO 5 - Direitos dos presos  

 
             Fonte: Questionários aplicados no CPJ, 2016. 

 

Os que consideraram que os direitos eram contemplados e respeitados 

atingiram um índice de vinte e um internos, correspondendo há 17,79%. E com um 
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percentual de 7,63%, referente a nove opiniões dos internos, os que acreditam que 

seus direitos são literalmente desrespeitados. 

Quanto à concepção dos servidores os direitos dos internos não são 

desrespeitados, afirmativa observada através do resultado dos cinquenta e dois 

servidores que responderam que os direitos dos internos são concretizados, 

correspondendo a 94,54%. 

De acordo com a LEP, em seu artigo 41, dispõe em seu texto sobre os 

direitos do preso.  

 

In verbis: Art. 41 - Constituem direitos do preso: 
I - alimentação suficiente e vestuário;  
II - atribuição de trabalho e sua remuneração;  
III - Previdência Social;  
IV -  constituição de pecúlio;  
V - proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o 
descanso e a recreação;  
VI - exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e 
desportivas anteriores, desde que compatíveis com a execução da pena; 
VII - assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa;  
VIII - proteção contra qualquer forma de sensacionalismo;  
IX - entrevista pessoal e reservada com o advogado;  
X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias 
determinados;  
XI - chamamento nominal;  
XII - igualdade de tratamento salvo quanto às exigências da 
individualização da pena;  
XIII - audiência especial com o diretor do estabelecimento;  
XIV - representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de direito;  
XV - contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, 
da leitura e de outros meios de informação que não comprometam a moral 
e os bons costumes.  
XVI – atestado de pena a cumprir, emitido anualmente, sob pena da 
responsabilidade da autoridade judiciária competente (LEP,1984 art 41). 

 

Almeida (2015) enfatiza que a assistência educacional compreende como 

dever do Estado em proporcionar a educação escolar e a formação profissional 

do preso. Sendo que o ensino de 1° grau é obrigatório, integrando-se no sistema 

escolar da Unidade Federativa. 

No que tange ao ensino profissional deverá ser ministrado em nível de 

iniciação ou de aperfeiçoamento técnico. Além de que, em atendimento às 

condições locais, cada unidade prisional deva possuir uma biblioteca, para uso 

de todas as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e 

didáticos (ALMEIDA, 2015). 



54 

 

 
 

Rangel (2007), salienta que a importância de incentivar a educação no 

sistema prisional proporciona identificar várias problemáticas na realidade muito 

complexa e diversificada da vida carcerária, sem generalizar. Nesse sentido, é 

preciso levar em consideração as diversas dimensões das práticas educativas que 

estão ou deveriam estar sendo desenvolvidas na prisão, situando suas exigências 

específicas numa visão mais ampla dos sistemas de justiça e de administração dos 

programas educativos. 

Sabe-se que a educação isolada de outras ações não será a solução de todos 

os problemas, porém possibilitará que os egressos busquem e desenvolvam 

alternativas que os auxiliem a reintegação na sociedade. Além, de todos esses 

problemas apontados, existe um muito mais grave, que seria a mudança da maneira 

com que a sociedade encara um individuo que está preso e do que já foi preso. 

Quanto à assistência social tem por finalidade amparar os presos e 

prepará-los para o retorno à liberdade. Incumbindo a tal serviço, conhecer os 

resultados dos diagnósticos ou exames realizados pelos internos, relatar, por 

escrito, ao Diretor da unidade, os problemas e as dificuldades enfrentadas pelo 

assistido, acompanhar o resultado das permissões de saídas e das saídas 

temporárias, promover, no estabelecimento, pelos meios disponíveis, a 

recreação, promover a orientação do assistido, na fase final do cumprimento da 

pena, e do liberando, de modo a facilitar o seu retorno à liberdade, providenciar 

a obtenção de documentos, dos benefícios da Previdência Social e do seguro 

por acidente no trabalho e orientar e amparar, quando necessário, a família do 

preso, do internado e da vítima (RANGEL, 2007). 

Almeida (2015) ainda salienta que a assistência religiosa, também 

constitui um direito dos presos, e que consiste na liberdade de culto, deve ser 

prestada, permitindo-lhes a participação nos serviços organizados no 

estabelecimento penal, bem como a posse de livros de instrução religiosa.  

Desta maneira, embora tal LEP seja repleta de direitos, principalmente o 

direito à ressocialização, principalmente através do trabalho, como forma de 

reingresso na sociedade. Todavia, esta não tem sido aplicada universalmente, 

ao contrário, poderia propiciar a reeducação e retorno ao convívio social de uma 

parcela significativa da população carcerária. Contudo, o que ocorre é que, 

conforme a maioria das leis existentes em nosso país, a Lei de Execução Penal 
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permanece satisfatória apenas no plano teórico e formal, não tendo sido 

cumprida em sua integralidade pelas autoridades públicas (Idem).  

 

4.8 Concepção sobre a situação dos processos 

 

Este questionamento até o momento foi o primeiro em que as informações 

declaradas dos internos e servidores não são divergentes, pois as duas variantes 

consideram que existem atrasos nos processos, observados pela ocorrência de 

cento e onze dos internos e cinquenta e cinco dos servidores afirmam que no CPJ 

existe um atraso nos processos, correspondendo a 94,07% e 100% 

respectivamente. 

 

            GRÁFICO 6 - Atrasos nos processos  

 
            Fonte: Questionários aplicados no CPJ, 2016. 

 

Rossini (2015) salienta que o atraso do judiciário, proporciona inúmeros 

transtornos ao sistema penitenciário brasileiro como: superpopulação, déficit das 

políticas públicas para concretizar a ressocialização. Um exemplo prático que 

demostra tal problema é quantidade de presos provisórios aguardando uma 

sentença dentro dos estabelecimentos prisionais. Na maioria das vezes a justiça 

demora anos para julgar determinado caso, e com isso aquele que foi preso 

preventivamente e que já poderia estar esperando seu julgamento livre continua 

ocupando espaços nas prisões. 
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Outro exemplo constitui no fracasso da progressão de regime devido à falta 

de assistência jurídica, a escassez de juízes para processar os pedidos, contribuindo 

para a superlotação das penitenciárias e cadeias públicas, que são obrigadas a 

abrigarem o preso. 

 

4.9 Atividades criminosas na sociedade ordenadas por lideranças da 

população carcerária  

 

     GRÁFICO 7 - Realização de atividades ilícitas organizadas por presos  

 
     Fonte: Questionários aplicados no CPJ, 2016. 

 

    Este questionamento teve como objetivo desvendar se as ações ocorridas 

na sociedade possuía algum ligamento com ações desenvolvidas dentro do sistema 

prisional de Jequié. De acordo com informações não divulgadas pela cidade as 

ações violentas (assaltos, tráfico e assassinatos) são planejados por internos do 

CPJ.  

Porém, acredita-se que por motivos de defesa, de não construir provas contra 

si, mesmo os entrevistadores prometendo o sigilo absoluto dos informantes, os 

mesmos não foram fidedignos. Pode-se afirmar tal situação, pois existem 

investigações realizadas pela inteligência das policias civis e militares que afirmam 

que as ações ilícitas ocorridas no município de Jequié e cidades circunvizinhas são 

motivadas por presos encarcerados no CPJ. 
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Outro fator, que leva a questionar o silêncio da população carcerária tais 

dados, pois é mister que em todo território brasileiros vêm ocorrendo com frequência 

ações criminosas orquestradas por lideres do crime, que estão cumprindo pena em 

alguma instituição penal do país. 

  

4.10 Problemas encontrados no CPJ 

 

No tocante os problemas encontrados no CPJ, sabe-se que não são 

problemas restritos a unidade de Jequié, pois sabe-se que tais desafios são 

encontrados em quase todas as unidades prisionais do país, e é provavelmente por 

tais problemas que o sistema penitenciário brasileiro é considerado com falido por 

muitos pesquisadores. 

 

GRÁFICO 8 - Problemas encontrados no CPJ, concepção dos internos 

 
Fonte: Questionários aplicados no CPJ, 2016. 

 

 

Entre os problemas mais citados pelos internos, com cento e três afirmações 

aparece que existe com frequência acesso de materiais proibidos por visitas, 

advogados e funcionários, com um percentual de 87,29%.  

Dando continuidade, cento e um (85,59%) dos internos citam que as ações de 

educação educativas não são efetivas e que não são avaliadas sua eficácia.  

A superpopulação é citado por cem (84,74%) declaram com um dos 

problemas encontrados no CPJ. Nesta vertente vale salientar que o conjunto 



58 

 

 
 

prisional possui uma capacidade para 384 presos, e, atualmente consta com uma 

população de 929, sendo 56 internas e 873 internos. 

E com um índice de oitenta e dois (69,49%) dos internos citaram que um dos 

problemas do sistema prisional de Jequié que atrapalha a ressocialização, é 

causado pelo desrespeito os direitos humanos dos presos. 

As variantes que receberam não consistiram na ilegalidade praticadas por 

funcionários e corrupção dos funcionais (cento e quinze, ou 97,45% da amostra), 

seguindo negligencia dos funcionários (cento e oito ou 91,52%). 

Rodrigues (2013) salienta que atualmente o sistema prisional brasileiro não 

passa de grandes amontoados de pessoas vivendo em condições sub-humanas, 

sujeitando-se a toda sorte de patologias, vivendo e sendo tratados muitas vezes 

como animais. Desta forma, como seres humanos poderiam ressocializa-se, sendo 

tratados como animais? Assim sendo, não poderiam tornar-se fruto diferente deste, 

pois através da antropologia e sociologia já se sabe que o homem só é homem 

porque é ensinado a sê-lo. Vale ainda ressaltar, que da mesma forma, dentro desta 

sociedade presidiária, prevalece à lei do mais forte, o que proporciona o aumento da 

criminologia. 

 

GRÁFICO 9 - Problemas encontrados no CPJ, concepção dos servidores 

 
Fonte: Questionários aplicados no CPJ, 2016. 

 

Segundo a concepção dos servidores os principais problemas encontrados no 

CPJ são: com 100% (cinquenta e cinco da amostra) estão a superpopulação 

carcerária, ações de educação educativas, existe com frequência acesso de 
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materiais proibidos (não citam como), e o desrespeito aos direitos humanos com os 

internos.  

Com um índice de cinquenta da amostra de servidores (90,9%) aparece a 

corrupção de funcionários. Seguido pela negligencia e ilegalidade praticadas pelos 

funcionários, com quarenta e oito dos informantes, correspondendo 87, 27%. Não se 

pode afirmar que os servidores do CPJ encontram-se envolvidos em corrupção, pois 

não existem provas concretas facultadas a este tipo de ocorrência. Nas informações 

dos internos, observa-se que a maioria nega o envolvimento dos funcionários em 

corrupção, negligencias e atividades ilegais. 

Silva (2003) enfatizar que o elevado índice de consumo de drogas; corrupção; 

reiterados abusos sexuais; ambiente propício à violência; quase ausência de 

perspectivas de reintegração social; e inexistência de uma política ampla e 

inteligente para o setor, possibilitar além da ineficiência do Estado de ressocializar 

os internos, aumento a ocorrência de funcionários envolvendo-se com organizações 

criminosas. 

 

4.11 Concepção sobre o Estado 

 

Este questionamento é outro de relevância, pois avaliar as ações do Estado 

sobre o sistema prisional. E neste requisito também ocorre uma concordância entre 

as concepções dos internos e dos funcionários.  

 
GRÁFICO 10 - Concepção dos informantes sobre o Estado 

 
Fonte: Questionários aplicados no CPJ, 2016. 
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Desta maneira, pode verificar no Gráfico 10, que noventa dos internos e trinta 

e oito dos servidores consideram o Estado mais ou menos eficiente, correspondendo 

aos percentuais 76% e 69% respectivamente dos informantes. 

E os que consideraram o Estado como ineficiente foram dez internos e quinze 

servidores, correspondendo a 8,47% e 27,27% respectivamente. 

Almeida (2015) diz que no artigo 10, da Lei de Execução Penal, é 

mencionado que é dever do Estado a assistência ao preso, com o objetivo de 

prevenir o crime e proporcionar o retorno do mesmo à convivência a sociedade.  

A lei supracitada traz em seu bojo, que a assistência acima referida, se 

estende também ao egresso do sistema prisional, sendo aplicada no âmbito 

material, da saúde, jurídico, educacional, social e religioso.  

Desta maneira, a assistência material a ser prestada pelo Estado, 

converge-se de acordo com a LEP, em fornecimento de alimentação, vestuário, 

instalações higiênicas, instalações e serviços que atendam as necessidades 

pessoais dos presos, além de local de venda de produtos necessários aos 

internos não fornecidos pelo Estado.  

De acordo com Nucci (2011), o seguinte:  

 

[...] o Estado tem dado pouca atenção ao sistema carcerário, nas 
últimas décadas, deixando de lado a necessária humanização do 
cumprimento da pena, em especial no tocante à privativa de liberdade, 
permitindo que muitos presídios tenham transformado em autênticas 
masmorras, bem distantes do respeito à integridade física e moral dos 
presos, direito constitucionalmente imposto (NUCCI, 2011, p.1000).  

 

Desta forma, são notórios os casos de abandono das unidades prisionais 

brasileiras, ocorrendo à falta de investimento tanto na qualidade de vida do 

condenado, quanto na assistência aos egressos.  

Como evidência da crise do sistema penitenciário brasileiro, encontra-se 

vinculados nas emissoras de comunicação diariamente a superlotação nos 

presídios, bem como nas delegacias, rebeliões e motins e ações criminosas 

junto a sociedade planejadas por presos.  

 

4.12 Conhecimento sobre a realização de políticas públicas no CPJ 

 

Antes     de  descrever   são  os  dados  encontrados na   pesquisa,    torna-se 
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necessário informar quais os políticas públicas realizadas no CPJ: 

Educação carcerária - é realizada diariamente com parceria com o Colégio 

Cesar Borges e pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia.  

Trabalho - existe dentro do CPJ uma empresa que realiza a confecção de 

bolas pra penalty. Existem outras atividades realizadas dentro do CPJ, internos 

realizam atividade de agentes de saúde, de serviços gerais, de eletricistas, 

carpinteiros, pedreiros etc. 

Assistência religiosa - a assistência religiosa é respeitada, e efetivada através 

da disponibilidades de todas as religiões serem asseguradas a realizarem atividades 

dentro do CPJ, e os internos são livres para expressarem suas convicções 

religiosas.  

Assistência à saúde - efetivada através de parcerias com a SMS de Jequié, 

com o PSP. 

Assistência jurídica - existe o setor de defensoria no CPJ  

Capacitação profissional - são realizados através da SENAI cursos 

profissionalizantes entre eles: pintor, pedreiro, padeiro etc. Também ocorrem cursos 

realizados pelos agentes penitenciários, como: confeiteiro, cabelereiros, maquiador, 

etc. 

Alimentação - a alimentação é supervisionada por uma equipe especifica 

designada pela direção para melhorar a qualidade da mesma. 

 

  GRÁFICO 11 - Políticas públicas realizadas no CPJ 

 
  Fonte: Questionários aplicados no CPJ, 2016. 
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Porém mesmo com a realização de tais práticas de políticas públicas, quando 

questionados sobre a eficácia das mesmas no CPJ, a maioria dos internos considera 

que são ineficazes com um percentual de 50.85%, correspondendo a sessenta 

opiniões. Os que declararam inadequadas foram quarenta internos, correspondendo 

há 33,9%. Já os que alegam que as politicas públicas são eficazes em parte foram 

catorze internos, correspondendo ao percentual de 11,86%. E apenas quatro 

internos possuem a concepção que as políticas públicas são eficazes, representado 

por 3,89% da amostra pesquisada. 

As opiniões dos servidores não foram divergentes aos internos, sendo 

possível ser observados através do gráfico que os mesmos possuem a mesma 

concepção que os internos. 
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5 CONCLUSÃO  

 

O estudo demonstrou que o preso com todas as oportunidades oferecidas 

pelo CPJ, supracitados, ao regressar ao convívio social ele não consegue resgatar a 

sua dignidade, tendo por consequência a sua volta ao sistema prisional, contribuindo 

para o aumento das taxas de reincidência e dessa forma aumentando a população 

carcerária, que traz como um dos efeitos um crescente dos gastos destinados para o 

custeamento do sistema penitenciário, e consequentemente dificultando a realização 

de políticas públicas que proporcione a ressocialização dos mesmos, possibilitando 

muitas vezes um ciclo de criminalidade e reingresso ao sistema prisional. 

A efetivação de políticas púbicas eficazes constitui em um projeto que se 

mostra benéfico para o preso. Todavia, é mister que as ações criminosas 

transcorram da exclusão social. Assim sendo, não havendo dúvidas, que existindo 

melhoria nas condições de vida, na repartição da renda, o indivíduo tendo mais 

acesso a educação de qualidade, esse indivíduo terá mais oportunidades de 

inserção no trabalho formal e em outras esferas sociais e culturais, e 

consequentemente, poderá refletir melhor sobre a diminuição da violência. 

Desta forma, apesar da aplicabilidade de políticas públicas no CPJ a 

realidade prisional é que tais ações não conseguem almejar seus objetivos, pois na 

prática é muito diferente, pois se a unidade realiza políticas ressocializadoras dentro 

da unidade, torna-se necessário uma efetiva mudança na qualidade de vida dos 

internos. Por exemplo, é muito complicado uma pessoa conviver diariamente em 

celas superlotadas, com condições mínimas de sobrevivência, principalmente com a 

falta de higiene e alimentação adequada, e, ainda assim, ter condições psicológicas 

e físicas para apreender atividades de ressocialização que inclui trabalho, educação, 

reflexão, entre outras.  

Outra questão a se considerar é que o presídio de Jequié apresenta 

características peculiares às demais instituições prisionais do Estado da Bahia. Por 

um lado, destaca-se a sua estrutura física que proporciona uma melhor 

administração, mesmo com os problemas da superpopulação carcerária. Por outro 

lado, a pesquisa revelou que a unidade parece ter o controle do ambiente prisional, 

pois não há registros de rebelião e as ocorrências de fuga são insignificantes. Porém 

vale lembrar, que o caos existente é silencioso, o medo de muitos e o poder de 

poucos, o que evidência é um ambiente tenso, onde o comando de direção é dado 
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pelos „xerifes‟, denominação dada a líderes da população carcerária, são eles que 

determinam como deve caminhar a unidade, designando quem terá assistência 

jurídica, a saúde e os que serão contemplados pelas políticas públicas, provocando 

pressão psicológica nos demais presos.  

Desta forma, verifica-se que muitas vezes a pena privativa de liberdade não 

consegue realizar a ressocialização de forma adequada e efetiva. Pois para 

ressocializar o indivíduo que infligiu à lei, devem-se expor técnicas de disciplina que 

lhe ofereça uma reconstrução moral. Acredita-se que as penas alternativas possam 

ser uma vicissitude para concretização da ressocialização. 

Vale lembrar que a prisão deveria ser uma instituição no qual o Estado 

proporciona aos indivíduos que cometeram crimes um isolamento da sociedade, 

onde esse isolamento deveria servir para ressocializá-lo para que, ele retornasse ao 

convívio da sociedade, o qual consiste como sendo o objetivo primordial dos 

sistemas prisionais. Entretanto, o que se constata que o sistema prisional se mostra 

bem diferente. Pois o que se vê atualmente no Brasil, são instituições penitenciárias 

conhecidas como escola do crime que não cumprem seu papel ressocializante. 

Ao realizar este estudo, optamos pelo tema da ressocialização no CPJ por 

considerar a relevância da orientação sobre as políticas públicas como instrumento 

para eliminar e/ou amenizar a reinserção dos internos. Nesse sentido, o estudo 

buscou identificar as principais dificuldades que podem serem considerados como 

percalços na efetivação da ressocialização, que como supracitado, procura garantir 

a dignidade da pessoa humana através da promoção e da objetivação dos direitos 

humanos fundamentais, que se fazem presentes na autodeterminação e 

responsabilidade pela própria vida, tendo uma visão total de sua existência e das 

necessidades humanas. Assim, como o estudo possuiu o cenário do CPJ, onde a 

privação da liberdade, os cuidados aos seus direitos são muitas vezes limitados, 

torna-se de fundamental importância a realização de efetivas ações pautada na 

educação e profissionalização para amenizar os danos e riscos a reinserção a 

população carcerária.   

Os dados confirmam que é necessário a aplicação de métodos de tratamento 

penal que tenham cunho a reabilitação do ser humano ao convívio social, que ao 

retornarem não venham engrossar o rol da criminologia, pois temos que afastar a 

ideia que a prisão tem apenas a função de encarcerameto de indivíduos que 

infligiram a lei, ou seja, a exclusão dos seres indesejados na sociedade.
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Apêndice A: QUESTIONÁRIO DE INVESTIGAÇÃO 

 

Perfil do informante 

Funcionário 
Sexo ____________ 
Idade____________  
Função ___________ 
Tempo de serviço ___________ 

Interno 
Sexo ____________ 
Idade____________  
Artigo____________ 
Tempo de reclusão ___________ 

 
 

1- Você considera o espaço físico dos módulos de vivencias: 
Adequado (   )   mais ou menos adequado (   )    inadequado  (   ) 

 

2- A assistência médica, odontológica e psicológica, são: 
Satisfatórias (   ) mais ou menos satisfatórias  (   )    insatisfatórias  (   )  

 

3-  A alimentação servidas aos internos, é: 
Boa qualidades(   );    mais ou menos de boa qualidade (   )     má qualidade (  ) 

 

4- O acesso efetivo à Justiça ou Defensorias Públicas, são: 
Disponível com facilidade (   )    

Disponível pra uma parcela (  )  

De difícil disponibilidade (  ) 

 

5- Os direitos do preso são tratados: 
Com respeito, porém não são concretizadas (   ) 

Com respeitos e são contempladas (   ) 

São desrespeitadas (   ) 

Outros (  ) _______________________________________________________ 

 

6-  Existe atraso dos processos: 
Sim (   )                    Não (   ) 

 

7- Você considera que mesmos privados da liberdade, os presos conseguem 
orquestrar diversas atividades ilícitas junto à sociedade, Porque? 

A Segurança Pública é incompetente (    ) 

Não, considera a Segurança Pública eficiente   (   ) 

Os presos estão organizados  (   ) 
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Outros _____________________________________________________________ 

8- Você considera que existe no conjunto penal de Jequié  
Superpopulação carcerária (   ) 

A ações de educação prisional  (   ) como a avaliar? _________________________ 

Corrupção dos funcionários (   ) 

Negligência dos funcionários (   ) quais? _________________________________ 

Ilegalidades praticadas por alguns funcionários (   ) 

Desrespeitar os Direitos Humanos dos presos (  ) quais? ____________________ 

Existe com frequência acesso de materiais proibidos  (   ) Quais?_______________  

__________________________________________________________________ 

 

9- Você considera que o Estado é: 
Ineficiente (    ) 

Eficiente (    ) 

Mais ou menos (     ) 

Outros _______________ 

 

10 quanto a aplicação de tecnologia existente de forma a prevenir ou combater o 
crime, quais o CPJ possui: 

Bloqueador de celular (   ) 

Radiofrequencia (   ) 

Raio X (   ) 

Serviço de câmaras (   ) 

Detector de metais (  )  

Outros _________________________________ 

 

11 Como avalia as ações das politicas publicas realizadas no CPJ 

Eficazes (   ) 

Ineficaz (   ) 

Inadequadas a realidade (   ) 

Contempla em parte (   )  

Outros __________  
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Anexo A: CARDÁPIO MÊS DE JANEIRO (2017)  SERVIDOS AOS INTERNOS NO CONJUNTO PENAL DE JEQUIÉ/BA  

CARDÁPIO INTERNO – DESJEJUM  
 Segunda-feira Terça-feira Quarta-feira Quinta-feira Sexta-feira Sábado Domingo 

1ª Semana Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Mingau de  milho 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Lelê 

 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Mungunzá 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Arroz doce 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Batata Doce 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Lelê 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Arroz doce 

2ª Semana Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Mungunzá 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Mingau de milho 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Batata Doce 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Mingau de Tapioca 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Mingau de Milho 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Banana da terra 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Arroz doce 
3ª Semana Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Lelê 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Mingau de Tapioca 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Mingau de Milho 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 
Mungunzá 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Arroz doce 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Mingau Tapioca 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Mingau de Milho 
4ª Semana Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Lelê 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Arroz doce 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Mingau de Tapioca 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Batata doce 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Mingau de  milho 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Mungunzá 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Banana da terra 
5ª Semana Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Mingau de  milho 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Lelê 

 

Café c/ leite 

Pão c/ margarina 

Mungunzá 

    

GRAMATURAS: 

Café pó: 10g para 150 ml. 
Leite tipo C: 100ml 
Açúcar Cristal: 20g 
Pão Francês: 100g (02 Unidades) 
Margarina: 10g   
Mingau ou similar: 250ml (utilizando 15g de leite e 25g de açúcar) 
Ovo cozido: 01 unidade 
Banana de terra: 01 unidade 
Batata doce: 100g “in natura” 
Milho: 01 unidade 
Lelê ou canjica: 100g 
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CARDÁPIO INTERNO – ALMOÇO 
 1ª semana 2ª Semana 3ª Semana 4ª Semana 5º Semana 

Segunda-feira Salada alface, tomate, laranja 

Farofa c/ couve 

PP: Dobradinha 

OP: Isca de frango 

A/ F/Fondant  Suco Umbu 

Salada  beterraba, cen, 

rep.roxo 

Parafuso ao molho sugo 

PP:Carne a fazendinha 

OP: Empadão de frango 

A/F/ Melancia  Nego bom  

Suco de Umbu 

Salada alf, cen e rep rox 

Abobrinha, vagem, cenoura, 

chuchu 

PP: Frango assado 

OP: Escondidinho de Carne 

A/F/Banana/Suco Abacaxi 

Salada alface, couve, tomate 

Sal.primavera 

PP: Carne a mineira (repolho 

e couve) 

OP: steak 

A / F / Melão/ Doce de 

Goiaba/ Suco Manga 

Salada cenoura,rep, bet 

Tropeiro 

PP: Churrasco misto 

OP: Moqueca de ovo 

A/F / Paçoca/ Suco de 

Acerola 

Terça-feira Sal acelga, rep roxo,cen e 

abacaxi 

Pirão 

PP:Costela assada 

OP: Rocambole de frango 

A / F / Paçoquita 

Suco de Tamarindo 

Salada alface, acelga e tomate 

Cenoura, batata, chuchu e 

beterraba 

PP: Carne assada 

OP: steak 

A/F  / Fondant / Suco de 

Tamarindo 

Salada bet, cen, rep.roxo 

Batata com salsinha 

PP: Ensopado carne 

OP: Steak 

A/F Melancia/ nego bom/ 

Suco Manga 

Salada couve,acelga, 

beterraba 

Purê de aipim 

PP: Frango ao molho 

OP: Isca de fígado 

A / F / Banana/Fondant/   

Suco de Acerola 

Salpicão 

Espaguete ao sugo 

PP: Lombo assado 

OP: Torta de arroz de frango 

A/F/ Pé de moleque/ Suco de 

Goiaba 

Quarta-feira Salada beterraba, cenoura e 

repolho 

Espaguete ao sugo 

PP: Bife rolê 

OP: Frigideira de frango 

A / F / Pé de moleque/Banana  

/Suco de Caju 

Alface, couve, tomate 

Farofa de cenoura 

PP: Guisado de carne 

OP: Isca de frango 

A/F  Abacaxi/  Suco de 

Manga 

Salada  alface, couve e tomate 

Parafuso ao sugo 

PP: Frango assado 

OP: Peixe ao molho 

A/F  / Suco Acerola 

Vinagrete 

Tropeiro 

PP: Frango assado c/ orégano 

OP: Escondidinho de carne 

A / F /  Melancia / Suco de 

Goiaba 

Salada couve, acelga e bet 

Espaguete ao molho 

PP: Bife caseiro 

OP: Rocambole de frango 

A / F / Fondant   Suco Goiaba 

Quinta-feira Salada alface, tomate 

Tropeiro 

PP: Pernil ao molho 

OP: Panqueca de frango 

A/F / / Melancia / Suco de 

Manga 

Salada refogada 

Cenoura, chuchu, abobrinha e 

vagem 

PP: Lombo assado ao molho 

OP:steak 

A/F  Banana/Paçoquita/ Suco 

de  Acerola 

Salada alface, tom e acel 

Pirão 

PP: Carne a fazendinha 

OP: Isca de frango acebolada 

A/F  Fondant / Melão/ Suco 

de goiaba 

Salada refogada rep, 

rep,roxo,cen e passas 

Pirão 

PP:Bisteca acebolada 

OP: Isca de carne 

A / F / nego bom/ Tangerina  

Suco de Caju 

 

Sexta-feira Salada tropical 

Batata cozida 

PP: Guisado caipira 

OP: Rocambole de frango 

A/F / Doce fondant /Suco de 

Acerola 

Salada crua ( beterraba, 

cenoura e rep.roxo) 

Vatapá 

PP: Moqueca de peixe 

OP: Panqueca de frango 

A/F  Melancia/ Pé de 

moleque/Suco de Goiaba 

Salada alface, tomate 

Farofa 

PP: Feijoada 

OP: steak 

A/F /Paçoca/ banana/ Suco de 

Caju 

Salada alface, tomate 

Vatapá 

PP: Moqueca de peixe 

OP: Panqueca de carne 

A/ F / fondant/ Banana Suco 

de Abacaxi 
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Sábado Salada couve, rep, tom 

Purê de aipim 

PP: Bisteca ao molho 

OP: Isca de frango 

A/F / Doce goiaba/ Tangerina 

/Suco de Goiaba 

Salada alface, acelga e tomate 

Espaguete ao sugo 

PP: Frango a mineira 

OP: Omelete de frios 

A/F / Laranja/  Suco Acerola 

Salada acelga, rep, cen e 

abacaxi 

Tropeiro 

PP; Bisteca acebolada 

OP: Isca de frango 

A/F   Doce de leite/ 

Melancia/Suco de Umbu 

Salada acelga, couve, bet 

Espaguete ao alho e óleo 

PP: Carne assada 

OP: steak 

A/F /Paçoca/Banana           

Suco Tamarindo 

 

Domingo Salada alface e  tomate 

Farofa com couve 

PP: Feijoada 

OP: Torta de arroz de frango 

A/F / Banana/ 

Suco de Caju 

Salpicão 

Batata cozida 

PP: Bife acebolado 

OP: Isca de frango 

A/F / / Doce de goiaba/ Suco 

de Umbu 

Salpicão(cen, rep, rep.roxo, 

creme leite, milho, passas) 

Cortado de abóbora 

PP: Ensopado de Carne 

OP: steak 

A/ F /Ban/Pé de moleque 

Suco de Tamarindo 

Salada alface, acelga, tomate 

Farofa com couve 

PP: Feijoada 

OP:  salsicha 

  A/ F / Melancia/  Suco de 

Manga 

 

GRAMATURAS (IN-NATURA): 

Feijão: 80g (charque 10g e Toucinho 5g) 
Arroz: 70g “in natura” ou massa 50 g 
Carne bovina: 250g  (de 1ª qualidade, limpa e sem osso) 
Frango: 350g   (congelado, do tipo peito ou coxa e sobrecoxa) 
Fígado: 200g  (bovino, de boa qualidade) 
Peixe em posta: 250g  (boa qualidade, sem cabeça, sem vísceras) 
Carne suína: 200g (sem osso) carré ou pernil, de boa qualidade 
Carne suína: 250g (com osso) carré ou pernil, de boa qualidade 
Farinha de mandioca: 80g 
Vegetais A, B e C: 150g 
Doces industrializados: 20g 
Doces caseiros: 40g 
Frutas: 180g ou 01 unidade 
Suco: 300ml 
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CARDÁPIO INTERNO – JANTAR 

 1ª semana 2ª Semana 3ª Semana 4ª Semana 5º Semana 

Segunda-feira Sopa de Feijão c/ leg 

Frigideira legumes (bat, cen, 

chu) 

PP: Moela com batatas 

OP: Isca de carne acebolada 

A/ F  fondant / Café / Pão 

Sopa de legumes 

Purê de batata 

PP: Frango assado 

OP: Quibe de forno 

A / F /  Nego bom / Melancia  

Café / Pão 

Sopa de feijão com leg 

Cortado de abóbora 

PP: Bife de fígado 

Op: Isca de frango acebolada 

A/F /Banana/  Café /Pão 

Sopa de feijão com leg 

Legumes gratinados 

PP: Frango rolê 

Op: Panqueca de carne 

A / F / Doce de Goiaba / Café 

/ Pão 

 Sopa de legumes 

Abobora com quiabo 

PP: Ensopado de carne 

OP: Frigideira de frango 

A/F / Paçoca/ /Café / Pão 

Terça-feira Sopa de legumes 

Batata c/ salsinha 

PP: Frango ao molho de 

azeitona 

OP: Omelete de carne 

A / F //Paçoquita / 

Café / Pão 

Sopa de legumes 

Abobora com quiabo 

PP: Fígado acebolado 

OP: Escondidinho de carne 

A/F  / Fondant /Café/Pão 

Sopa de legumes 

Purê de aipim 

PP: Frango assado 

OP: Frigideira de carne 

A/F Melancia/ nego 

bom/Café / Pão 

Sopa de Legumes 

Batata c/orégano 

PP: Bife acebolado 

OP: Isca de frango 

A/ F /Banana/  Café / Pão 

Sopa de legumes 

Leg.refogado 

PP: Frango ao molho 

OP: Toscana acebolada 

A/F/Pe de moleque/ Café / 

Pão 

Quarta-feira Sopa de legumes 

Abobora com quiabo 

PP: Frango a vinagrete 

OP: Empanada peixe 

A/ F pé de moleque/ Café 

/Pão 

Sopa de feijão de leg 

Frigideira de legumes 

PP: Frango assado 

OP: Almondega de carne 

A/F  Abacaxi/  Café/Pão 

 Sopa de feijão com leg 

Legumes cozidos 

PP: Ensopado de carne 

OP: Mexidinho sertanejo 

A/F /Café / Pão 

Sopa de  legumes 

Parafuso ao molho sugo 

PP: Ensopado de carne 

Op: Moela com batata 

A/ F Melancia/ Café / Pão 

Sopa de feijão com legu 

Frigideira de legumes 

PP:Frango assado com 

orégano 

OP: Panqueca de carne 

A/F / Banana/ Café / Pão 

 

Quinta-feira 

Sopa de feijão c/ leg 

Purê de Batata 

PP: Ensopado de carne 

OP: Torta de arroz de frango 

A/F /Melancia 

Café / Pão 

Sopa de legumes 

Batata gratinada 

PP: Frango assado 

OP: Isca de carne acebolada 

A/F  Banana/Café/Pão 

Sopa de legumes 

Abobora com quiabo 

PP: Frango cozido 

OP: salsicha 

A/F Fondat/ Melão / Café / 

Pão 

Sopa de feijão com leg 

Bat Doce e ban da terra 

PP: Frango assado 

OP: Torta de arroz de carne 

A/ F Fondant/Café / Pão 

 

Sexta-feira Sopa de legumes 

Batata doce e banana da terra 

PP: Frango assado 

OP: Almondega de carne 

A/F / Doce fondant Café / 

Pão 

Sopa de feijão com leg 

Bana da terra, Bat doce 

PP: Bife caseiro 

OP: Torta de arroz de frango 

A/F Melancia// Café/Pão 

 Sopa de legumes 

Aipim, banana da terra 

PP: Frango assado 

OP: Panqueca de carne 

A/F Paçoca/ banana Café / 

Pão 

Sopa de legumes 

Beter, vagem, cen, bat 

PP: Fritada espanhola 

OP: Frigideira de frango 

A / F / Fondant/ Banana  Café 

/ Pão 
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Sábado 

Sopa de feijão c/ leg 

Abobora ao forno 

PP: Ensopado de carne 

OP: Panqueca de frios 

A/F / Doce goiaba/a Café / 

Pão 

Sopa de feijão com leg 

Purê de aipim 

PP: Bife ao molho 

Op: Toscana acebolada 

A/F /Banana/ nego bom/ Café 

/Pão 

Sopa feijão com leg 

Purê de aipim 

PP: Frango a fazendinha 

Op: Omelete de frios 

A/F  Melancia/ 

Café / Pão 

Sopa de legumes 

Purê de aipim 

PP: Frango assado 

OP: Empanada de carne 

A/F / Paçoca/Banana   Café / 

Pão 

 

 

Domingo 

Sopa de legumes 

Batata, cenoura e chchu 

PP: Frango assado 

OP: Omelete de carne 

A/F / / Banana  Café / Pão 

Sopa legumes 

Bete, vagem, cen, bat 

PP: Frango assado 

OP: Empanada de carne 

A/F  Paçoca/ Doce de 

goiaba/Café/Pão 

Sopa de legumes 

Batata, cen, chu,bet 

PP: Frango assado 

OP: Empanada de peixe 

A / F /Banana/ pé de moleque  

/ Café / Pão 

Sopa de feijão com legu 

Frigideira de legumes 

PP:Ensopado de frango 

OP: Roupa Velha 

A/F / Melancia/ Café / Pão 

 

 
 
GRAMATURAS (IN-NATURA): 
Feijão: 60g (charque 10g e Toucinho 5g) 
Arroz: 60g 
Massa 50g 
Sopa: vegetal : 65 g,massa q.s, temperos q.s. 
Carne bovina: 250g  (de 1ª qualidade, limpa e sem osso) 
Frango: 350g   (congelado, do tipo peito ou coxa e sobrecoxa) 
Fígado: 200g  (bovino, de boa qualidade) 
Peixe em posta: 250g  (boa qualidade, sem cabeça, sem vísceras) 
Carne suína: 200g (sem osso) carré ou pernil, de boa qualidade 
Carne suína: 250g (com osso) carré ou pernil, de boa qualidade 
Filé de peixe; 200 g. 
Farinha de mandioca: 60g 
Vegetais A, B e C: 120g 
Doces industrializados: 20g 
Doces caseiros: 40g 
Pão: 01 unidade (50g) 
Cafezinho: 50ml. 

 


